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01 - PL 
01- 0489/2006 

Câmara Municipal de São Paulo 

Dispõe sobre a criação do Banco 
Municipal de San de Cordão 
Umbilic‘,4&„ekier!A 

APROVA' EM 1* CUSSÂO 
VOLTA 2 Dl usgo 

29 AGO 2006 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: R 201 

PRE DENTE 

PROJETO DE L o 

Art. 1°. O Poder Executivo manterá um Banco Municipal de Sangue e Cordão 
Umbilical e Placentário destinado a prestar o serviço de guarda e fornecimento células-
tronco para fins de transplante de medula óssea. 

§ 1°. O programa de que trata esta lei poderá ser custeado com recursos públicos e 
privados, sempre observadas sua finalidade pública e a gratuidade de seus serviços. 
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§ 2°. O material sob guarda do Banco Municipal de Sangue de Cordão Umbilical e 
R Placentário poderá ser utilizado para finalidades medicinais diversas do transplante de 

medula óssea, desde que concomitantemente atendidas as seguintes condições: 

- aprovação prévia do Conselho Municipal de Saúde; 

1-) 
II — aprovação prévia da Comissão de Pesquisa em Ética Médica do Conselho 
Regional de Medicina do Estado de São Paulo; 

III — aprovação prévia pela Comissão Técnica Nacional de Biossegurança — 
CTNBio. 

Art. 2°. O Banco Municipal de Sangue de Cordão Umbilical e Placentário será 
abastecido através de doações voluntárias das parturientes atendidas na rede municipal de 
saúde, que serão orientadas sobre a importância do serviço e os riscos envolvidos. 

Parágrafo único. Quanto à formalização da doação observar-se-á o disposto no art. 
90, § 40  da Lei federal n.° 9.434, de 4 de fevereiro de 1997. 

Art. 3°. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
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Folha a'  0'l  do proc. 

Adetina Wtnne - 	PaMmeritat 
RE 100.406 

Câmara Municipal de São Paulo 

Art. 40• Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões, em 
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Foha n_03clo proc. 
NÜ_ Lfc ( 0 L 

Ade.1ina 	- 	Petmeritar 
R. 100.406 

Câmara Municipal de São Paulo 

JUSTIFICATIVA 

A dificuldade encontrada por aqueles que necessitam de um transplante de medula 
óssea pode ser significativamente reduzida se disponível um serviço de guarda e 
conservação de sangue placentário e de cordão umbilical. É que esse material contém uma 
grande quantidade de células-tronco, que nada mais são do que células aptas a se 
"transformar" em praticamente qualquer célula do corpo. 

• Trata-se de medida revestida de evidente apelo humanitário e que procuramos 
cercar de todos os cuidados éticos que a matéria exige. 

Pelo exposto é que contamos com o apoio dos Nobres Pares na aprovação dessa 
medida que pretende garantir o respeito à dignidade do cidadão paulistano. 
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Câmara Municipal de São Paulo 
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	o £1" 

do processo n.° 	 - 	de 20  o c 	c 9 /  õC, 	(a) 	  

Adelina Cicone 
Assistente Parlamentar 

Registro 100.406 

Tendo em vista o disposto no art. 212, incisos III e IV do R.I., sobre o assunto 

nada consta. 

Inácio Veiga 
Supervisor de Contr. do Proc. Leg. 

SGP 22 

À Comissão de Constituição e Justiça. 

1 / ,--)e) 

Angela sprdin Andreoni 
Subsecretária de Apoio Legislativo 

SGP-2 
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Folha n's CYST 
Processo 24 g 
Cwios Rf.::beno 
Reg. 11[30 

CÂMARA MUNICIPAL DE SA -  O file LD 
16- PAR 
16- 0532/2007 

PARECER CONJUNTO N° 
	

/2007 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE 

CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA;; ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA; SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO, IDOSO E MULHER E 

FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0489/06. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria dos Vereadores Rubens Calvo, Soninha, Arselino 

Tatto e José Ferreira (Zelão) , que dispõe sobre a criação do Banco Municipal de Sangue 

de cordão umbilical e placentário. 

De acordo com o art. 37, "caput", da Lei Orgânica do Município de São Paulo, a 

iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou Comissão Permanente da Câmara, ao 

Prefeito e aos cidadãos. 

A presente matéria, como se vê, cuida de assunto de interesse local, encontrando amparo, 

portanto, nos arts. 13, inciso I, 37, "caput", ambos da Lei Orgânica do Município de São 

Paulo. 

Assim sendo, somos 

PELA LEGALIDADE 

Quanto ao mérito, as Comissões de Administração Pública e Saúde, Promoção Social, 

Trabalho, Idoso e Mulher manifestam-se A FAVOR da propositura, tendo em vista que se 

reveste de inegável interesse público. 

17- RELCOM 
17- 0197/2007 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PA O 

No tocan e o aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a opor, 

uma vez q e as despesas decorrentes da aprovação desta matéria correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário, sendo, portanto, 

FAVORÁ/  VEL o parecer. 

Sala da d Comissões Reunidas de, 12104/ 07 

CO STITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVAP\r"` 

C1AL, TRABALHO, IDOSO E MULHER, 

AD INISTRAÇÃO PÚBLICAP -
‘. 

Fl ANÇAS E OR AMENTO gR 
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Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo n.° 01- (137de 2006 	05/01/2009 	 (a) 

PodoCski 
Assiist te Parlamentar 

100453 

CÂIVIARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo SGP-2 

À SGP-2 

Sra. Secretária 

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o 

presente processo preenche os requisitos para arquivamento. 

05/01/2009 

L. e m 	e 
Supervisora de Apoio ao Plenário 

SGP - 21 

À SGP - 33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento. 

05/01/2009 

Ângeia 	rdin Andreoni 
Secretár d& Apoio Legislativo 

SGP-2 

r-- ;É:GRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUERVISi-ç'._) DE ARQUIVO GERAL 

7095f4-  
Proc. encerrado com 	 fls. 

Arquivado em 10 
O Func.° 

LUCAS MANUEL M. T. ALVEb 
TÉCNICO ADARINISTRATIVO 

RF.11.234 
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13- RDS 
13- 00129/2009 

PRESIDENTE 

1 FoIha Mo_04 	do proc 

N o6":17iiffi 	d e 20°C 
1 o furujonári 	017 

Câmara Municipal de Sao," Pa11400 
IECNVCOADW

-4111PalV,:),..  

F.f.'n.234  

537:FERID 
1 7 FEN: 

REQUERIMENTO "D" N° 	/2009 

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental (art. 223, XII combinado 

com o art. 275, § 2 0), sejam desarquivados os Projetos de Lei de autoria dos 

Nobres Vereadores da BANCADA DO PARTIDO DOS TRABALHADORES, 

• incluindo os ex-vereadores. 

Segue a lista anexa. 

Sala das Sessões, em 

V , ao Antônio 
Líder da Bancada do PT • 

M
at

ér
ia

 P
L 

48
9/

20
06

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 12



/ / 	f, 

TÉCNICOADM4NISTRATIVf3 
Relação dos Projetos para Desarquivamento 	RF. 11.234 

Bancada do PT 

Fon:a N.o 	0') do proc 
N o ai- 	de 200 a 

Bancadafde5y 	reg 
LUCAS1JiJE fil.11"L.X 

Vereador (a) Anos Anteriores 2004 2005 2006 2007 2008 

ARSELINO TATTO 

PL 276/92 
PL 1318/95 
PL 5B/96 
PL 430/96 
PL 619/96 
PL 689/96 
PL 824/96 
PL70/97 
PL 407/98 
PL 154/99 
PL 401/01 
PL 536/01 
PL 542/01 
PL 552/01 
PL 575/02 
PL 606/02 
PL 456/03 

PL 80 
PL 562 
PL 572 

PL 183 
PL 618 
PL 799 

PL 228 PL159 
PL 171 
PL 512 
PL 777 
PL 801 

PL 36 
PL 105 
PL 114 

2004 2005 2006 2007 2008 

CHICO MACENA 

PL193 
PL 470 
PL 567 
PL 568 
PL 570 
PL 571 

PL 39 
PL 65 
PL 229 
PL 350 
PL 351 
PL 365 

PL 41 
PL 123 
PL 147 
PL 216 
PL 252 
PL 394 
PL 433 
PL 467 
PL 512 
PL 553 

PL 646 

2005 2006 2007 2008 

DONATO 

PDL 25 
PDL 
042 
PL 091 
PL 155 
PL 274 
PL 383 
PL 681 
PL 682 
PL 817 

PL 409 
PL 584 
PR 024 

PL 06 
PDL 010 
PL 161 
PL 470 
PL 486 
PL 558 
PL 743 
PLO 009 
PL 801 
PL 825 

PL 016 
PL 126 
PL 141 
PL 316 
PL 320 
PL 330 
PL 393 
PL 395 
PL 416 
PL 432 
PL 436 
PLO 003 
PLO 004 
PL638 

12/2/2009 
15 06 
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2  Fo!ha No 
tt-4 o ,p7  17- 

Bancada d 
Lo,  

r:Z 

o 	do proc 
rio  2006_ 

• 

2003 2004 2005 2006 2007  

PL 29 PL 131 PL 37 PL 186 PL 09 19/08 
PL 380 PL 149 PL 41 PL 333 PL 107 20/08 
PL 563 PL 239 PL 61 PL 337 PL 108 21/08 

PL 490 PL 72 PL 338 PL 219 22/08 
PL 556 PL 130 PL 339 PL 258 23/08 
PR 04 PL 131 PL 468 PL 259 24/08 

Pl.. 289 PL 512 PL 353 
PL 325 PL 585 PL 382 
PL 454 PL 683 PL 383 
PL 585 PL 684 PL 384 

CHAGAS PL 691 PL 385 
PL 709 PL 463 
PL 745 PL 464 
PL 771 PL 583 
PL 844 PDL 57 
PL 845 
PDL 65 
PDL 95 
PLO 03 
PLO 05 
PLO 08 

1991 2000 2001 2002 

PL 188 
ÍTALO PL 369 PL 04 PL 436 PL 190 

PL 192 

Anos Anteriores 2004 2005 2006 2007 2008 

PDL 31/04 PL 47 PL 279 PL 205 PL 854 PL 441 
PR 44/2003 -PL 65 PL 512 PL 632 PL 598 PL 240 
PL 850/03 PL 243 PDL 121 PL 652 PL 597 PL 239 
PL 796/03 PL 317 PDL 97 PL 667 PL 596 PL 169 
PL 601/03 PL 385 PDL 14 PL 595 PL 168 
PL 526/03 PL 555 PR 18 PL 594 PL 25 
PL 525/03 PL 512 PL 24 
PL 471/03 PL 400 PL 23 
PL 433/03 PL 399 PDL 13 
PL 161/03 PL 189 
PL 46/03 PL 180 
PL 751/02 PL 120 

JOÃO ANTONIO PL 589102 PL 117 
PL 553/02 PL 84 
PL 552/02 PL 83 
PL 467/02 PR 14 
PL 459/02 
PL 436/02 
PL 416/02 
PL 280/02 
PL 203/02 
PL 33/02 
PL 697/01 
PL 245/01 
PL 283/99 

1221200,2 
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o c 1-lis 	d 0200,G__ 
Fo!ha No 	II 	do proc 

Bancada;deirVereador 

2003 2004 2005 2006 2007 • —20uac' 

ZELA.° 

i 

PL 281 
PL 243 
PL 244 
PL 245 
PL 280 
PL 647 
PL 856 

PL 31 
PL 214 
PL 217 

PL 278 
PL 299 
PL 322 
PL 
PL 

PL 01 
PL 661 
PL 18 
PL 489 
PL 641 
PL 27 

PL 09 
PL 10 
PL 329 
PL 692 
PL 120 
PL 330 
PL 331 
PL 332 
PL 345 
PL 644 
PL 645 
PL 658 
PL 688 
PL 698 
PL 749 
PL 750 
PL 776 

PL 058 
PL 063 
PL 064 
PL 086 
PL 087 
PL 088 
PL 092 
PL 093 
PL 094 
PL 095 
PL 096 
PL 102 
PL 103 
PL 104 
PL 162 
PL 167 
PL 176 
PL 191 
PL 260 
PL 317 
PL 318 
PL 470 
PL 482 
PL 483 
PL 505 
PL 506 
PL 609 
PL 610 

2006 2007 2008 

SENIVAL 

PL 184/06 
PL 359/06 
PL 475/06 
PL 476/06 
PL 495/06 
PL 502/06 
PL 510/06 

PR 14/07 
PDL 78/07 
PL 120/07 
PL 168/07 
PL 224/07 
PL 349/07 
PL 440/07 
PL 542/07 
PL 566/07 
PL 627/07 
PL 843/07 

PDL 29/08 
PDL 80/08 
PL 207/08 
PL 315/08 
PL 346/08 
PL 347/08 
PL 348/08 
PL 349/08 
PL 350/08 
PL 486/08 
PL 487/08 
PL 573/08 

STRATWC1  

12/2/2009 
1505 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Papel para informaçãojubricado como folha n°  12  

C" 03 001 
 (a) •\~ 	p2P2 

LUCAS MANUELM.T.ALVES . SOTO 
TikrficonmimsTRAIWO À SGP.33 — Sra. Supervisora: 

1.?,F.11.214 
Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para 

volta à tramitação. 

09 / 03  /  2009 

Ângela Bor Andreoni 

Secretária de Api Legislativo 

SGP. 

À SGP.2 - Senhora Secretária, 

Conforme solicitado pelo RDS N° 13— 	/2009, segue o presente 

expediente, para volta à tramitação. 

Atenciosamente 

SGP.33 emP°1  de 	 03 	de 200.). 

Viviane Ferreira Pó 
Supervisora Arquivo Geral 

SGP.33 

Ao Setor do Pes. im e Assessoria de 
Análise Prévia das Prowsituras, 

14/osioc, 

ÂNGELA BOPI:. ANDREONT 
Secretária de poio Legislativo 

SGP-2 

do processoj:..1:1/...t de 200,6 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

UjLFIFIili 

"".. 

Procesf- n' t:-.1 

,Sonia IVI:..a" .; . ; 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0489/06 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no 
site WWW. prefeitu ra sp. ov. br/lea  is I a çã o  , a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 9.434, de 4 de fevereiro de 1997, que dispõe sobre a remoção de órgãos, 
tecidos e partes do corpo humano para fins de transplante e tratamento e dá outras 
providências; 

• - Lei Federal n° 10.205, de 21 de março de 2001 que regulamenta o § 4 0  do art. 199 da 
Constituição Federal, relativo à coleta, processamento, estocagem, distribuição e aplicação 
do sangue, seus componentes e derivados, estabelece o ordenamento institucional 
indispensável à execução adequada dessas atividades, e dá outras providências; 

- Decreto Federal n° 2.268, de 30 de junho de 1997, que regulamenta a Lei Federal n° 
9.434, de 4 de fevereiro de 1997, que dispõe sobre a remoção de órgãos, tecidos e partes 
do corpo humano para fins de transplante e tratamento e dá outras providências; 

- Portaria GM n° 2.970, de 21 de novembro de 2006, que define a coordenação da Rede 
Nacional de Bancos de Sangue de Cordão Umbilical e Placentário para Transplantes de 
Células Tronco-Hematopoiéticas (BrasilCord); 

- Projeto de Lei n° 0038/04, de autoria do Vereador William Woo, que cria o "Promdoscup - 
Programa Municipal de Doação de Sangue de Cordão Umbilical e Placentário", e dá outras 
providências (rejeitado em segunda votação); 

- Projeto de Lei n° 0104/05, de autoria da Vereadora Myryam Athie, que dispõe sobre a 
010 criação, na Secretaria Municipal de Saúde, junto ao Hemocentro Municipal de São Paulo, do 

Banco de Sangue de Cordão Umbilical de Neonatos, respectivo cadastro e dá outras 
providências (vetado totalmente e com veto mantido pelo Plenário da Câmara Municipal, em 
18/02/2009); 

- Projeto de Lei n° 0795107, de autoria do Vereador Aurélio Nomura, que institui o Programa 
Municipal de Doação de Sangue de Cordão Umbilical Placentário e do Sangue, e dá outras 
providências (vetado totalmente e com veto mantido pelo Plenário da Câmara Municipal, em 
04/02/2009). 

Cópia dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

À SGP-21, para prosseguimento. 

São Paulo, 13 de 	d 2010. 

Adela 'DLjarteAivar 
Procuradora Supervisora do S tokde Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 118.854 

PaIáio Anchieta- 'viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SD CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.qlgov.br  M
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L10205 	 Page 1 of 7 

Mensagem de Veto 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N-9  10.205, DE 21 DE MARCO DE 2001. 

Regulamenta o § 42  do art. 199 da Constituição Federal, 
relativo à coleta, processamento, estocagem, distribuição e 
aplicação do sangue, seus componentes e derivados, 
estabelece o ordenamento institucional indispensável à 
execução adequada dessas atividades, e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

TITULO I 

• 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 2  Esta Lei dispõe sobre a captação, proteção ao doador e ao receptor, coleta, processamento, 
estocagem, distribuição e transfusão do sangue, de seus componentes e derivados, vedada a compra, venda 
ou qualquer outro tipo de comercialização do sangue, componentes e hemoderivados, em todo o território 
nacional, seja por pessoas físicas ou jurídicas, em caráter eventual ou permanente, que estejam em 
desacordo com o ordenamento institucional estabelecido nesta Lei. 

Art. 22  Para efeitos desta Lei, entende-se por sangue, componentes e hemoderivados os produtos e 
subprodutos originados do sangue humano venoso, placentário ou de cordão umbilical, indicados para 
diagnóstico, prevenção e tratamento de doenças, assim definidos: 

I - sangue: a quantidade total de tecido obtido na doação; 

II - componentes: os produtos oriundos do sangue total ou do plasma, obtidos por meio de 
processamento físico; 

III - hemoderivados: os produtos oriundos do sangue total ou do plasma, obtidos por meio de 
processamento físico-químico ou biotecnológico. 

Parágrafo único. Não se considera como comercialização a cobrança de valores referentes a insumos, 
materiais, exames sorológicos, imunoematológicos e demais exames laboratoriais definidos pela legislação 
competente, realizados para a seleção do sangue, componentes ou derivados, bem como honorários por 
serviços médicos prestados na assistência aos pacientes e aos doadores. 

Art. 32  São atividades hemoterápicas, para os fins desta Lei, todo conjunto de ações referentes ao 
exercício das especialidades previstas em Normas Técnicas ou regulamentos do Ministério da Saúde, além 
da proteção específica ao doador, ao receptor e aos profissionais envolvidos, compreendendo: 

I - captação, triagem clínica, laboratorial, sorológica, imunoematológica e demais exames laboratoriais 
do doador e do receptor, coleta, identificação, processamento, estocagem, distribuição, orientação e 
transfusão de sangue, componentes e hemoderivados, com finalidade terapêutica ou de pesquisa; 

II - orientação, supervisão e indicação da transfusão do sangue, seus componentes e hemoderivados; 

III - procedimentos hemoterápicos especiais, como aféreses, transfusões autólogas, de substituição e 
intra-uterina, criobiologia e outros que advenham de desenvolvimento científico e tecnológico, desde que 
validados pelas Normas Técnicas ou regulamentos do Ministério da Saúde; 

IV - controle e garantia de qualidade dos procedimentos, equipamentos reagentes e correlatos; 

http://www.planalto.gov.br/c  civil_03/Le is/LEI S_2001/L10205 .htm 	 13/4/2010 
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L10205 	 . . . . 	Page 2 of 7 
Lti."3 ,i 

;1 ‘, n( V - prevenção, diagnóstico e atendimento imediato das reações transfusio a[srV.iciverSas .  10 —1 immrsnlis4' 

VI - prevenção, triagem, diagnóstico e aconselhamento das doenças hemo 	9 ivei--- 

VII - proteção e orientação do doador inapto e seu encaminhamento às unidades que promovam sua 
reabilitação ou promovam o suporte clínico, terapêutico e laboratorial necessário ao seu bem-estar físico e 
emocional. 

§ 1 2  A hemoterapia é uma especialidade médica, estruturada e subsidiária de diversas ações médico-
sanitárias corretivas e preventivas de agravo ao bem-estar individual e coletivo, integrando, 
indissoluvelmente, o processo de assistência à saúde. 

§ 22  Os órgãos e entidades que executam ou venham a executar atividades hemoterápicas estão 
sujeitos, obrigatoriamente, a autorização anual concedida, em cada nível de governo, pelo Órgão de 
Vigilância Sanitária, obedecidas as normas estabelecidas pelo Ministério da Saúde. 

Art. 42  Integram o conjunto referido no caput do art. 29 desta Lei os reagentes e insumos para 
diagnóstico que são produtos e subprodutos de uso laboratorial oriundos do sangue total e de outras fontes. 

Art. 52  O Ministério da Saúde, por intermédio do órgão definido no regulamento, elaborará as Normas 
• Técnicas e demais atos regulamentares que disciplinarão as atividades hemoterápicas conforme disposições 

desta Lei. 

Art. 62  Todos os materiais e substâncias ou correlatos que entrem diretamente em contato com o 
sangue coletado para fins transfusionais, bem como os reagentes e insumos para laboratório utilizados para 
o cumprimento das Normas Técnicas devem ser registrados ou autorizados pelo Órgão de Vigilância 
Sanitária competente do Ministério da Saúde. 

Art. 72  As atividades hemoterápicas devem estar sob responsabilidade de um médico hemoterapeuta ou 
hematologista, admitindo-se, entretanto, nos locais onde não haja esses especialistas, sua substituição por 
outro médico devidamente treinado para bem desempenhar suas responsabilidades, em hemocentros ou 
outros estabelecimentos devidamente credenciados pelo Ministério da Saúde. 

TITULO II 

DA POLÍTICA NACIONAL DE SANGUE, COMPONENTES E HEMODERIVADOS 

CAPITULO 1 

DO ORDENAMENTO INSTITUCIONAL 

Art. 82  A Política Nacional de Sangue, Componentes e Hemoderivados terá por finalidade garantir a 
auto-suficiência do País nesse setor e harmonizar as ações do poder público em todos os níveis de governo, 
e será implementada, no âmbito do Sistema Único de Saúde, pelo Sistema Nacional de Sangue, 
Componentes e Derivados - SINASAN, composto por: 

I - organismos operacionais de captação e obtenção de doação, coleta, processamento, controle e 
garantia de qualidade, estocagem, distribuição e transfusão de sangue, seus componentes e hemoderivados; 

II - centros de produção de hemoderivados e de quaisquer produtos industrializados a partir do sangue 
venoso e placentário, ou outros obtidos por novas tecnologias, indicados para o diagnóstico, prevenção e 
tratamento de doenças. 

§ 1 2  O Ministério da Saúde editará planos e programas quadrienais voltados para a Política Nacional de 
Sangue, Componentes e Hemoderivados, como parte integrante e específica do Plano Plurianual da União. 

§ 22  Para atingir essas finalidades, o Ministério da Saúde promoverá as medidas indispensáveis ao 
desenvolvimento institucional e à capacitação gerencial e técnica da rede de unidades que integram o 
S I NASAN 

http://www.planalto.gov.br/ccivil  03/Leis/LEIS 2001/L10205.htm 	 13/4/2010 
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L10205 	 - Page 3 of 7 

PfOCC::: 	Litçk 
Art. 92  São órgãos de apoio do SINASAN: 	 Isonia 

Re 
I - órgãos de vigilância sanitária e epidemiológica, que visem ao controle da qualidade ó sangue, 

componentes e hemoderivados e de todo insumo indispensável para ações de hemoterapia; 

II - laboratórios de referência para controle e garantia de qualidade do sangue, componentes e 
hemoderivados, bem como de insumos básicos utilizados nos processos hemoterápicos, e confirmação de 
doadores e amostras reativas, e dos reativos e insumos diagnósticos utilizados para a proteção das 
atividades hemoterápicas; 

III - outros órgãos e entidades que envolvam ações pertinentes à mencionada política. 

Art. 10. A Política Nacional de Sangue, Componentes e Hemoderivados observará os princípios e 
diretrizes do Sistema Único de Saúde. 

Parágrafo único. Os serviços privados, com ou sem fins lucrativos, assim como os serviços públicos, em 
qualquer nível de governo, que desenvolvam atividades hemoterápicas, subordinam-se tecnicamente às 
normas emanadas dos poderes competentes. 

Art. 11. A Política Nacional de Sangue, Componentes e Hemoderivados será desenvolvida por meio da 

• 	
rede nacional de Serviços de Hemoterapia, públicos e/ou privados, com ou sem fins lucrativos, de forma 
hierárquica e integrada, de acordo com regulamento emanado do Ministério da Saúde. 

§ 1 2  Os serviços integrantes da rede nacional, vinculados ou não à União, Estados, Municípios e Distrito 
Federal, reger-se-ão segundo os respectivos regulamentos e normas técnicas pertinentes, observadas as 
disposições desta Lei. 

§ 22  Os serviços integrantes da rede nacional serão de abrangência nacional, regional, interestadual, 
estadual, municipal ou local, conforme seu âmbito de atuação. 

Art. 12. O Ministério da Saúde promoverá as medidas indispensáveis ao desenvolvimento institucional, 
modernização administrativa, capacitação gerencial e consolidação física, tecnológica, econômica e 
financeira da rede pública de unidades que integram o SINASAN. 

Art. 13. Cada unidade federativa implantará, obrigatoriamente, no prazo de cento e oitenta dias, 
contados da publicação do regulamento desta Lei, o Sistema Estadual de Sangue, Componentes e 
Derivados, obedecidos os princípios e diretrizes desta Lei. 

CAPÍTULO II 

DOS PRINCÍPIOS E DIRETRIZES 

Art. 14. A Política Nacional de Sangue, Componentes e Hemoderivados rege-se pelos seguintes 
princípios e diretrizes: 

I - universalização do atendimento à população; 

II - utilização exclusiva da doação voluntária, não remunerada, do sangue, cabendo ao poder público 
estimulá-la como ato relevante de solidariedade humana e compromisso social; 

III - proibição de remuneração ao doador pela doação de sangue; 

IV - proibição da comercialização da coleta, processamento, estocagem, distribuição e transfusão do 
sangue, componentes e hemoderivados; 

V - permissão de remuneração dos custos dos insumos, reagentes, materiais descartáveis e da mão-de-
obra especializada, inclusive honorários médicos, na forma do regulamento desta Lei e das Normas Técnicas 
do Ministério da Saúde; 

VI - proteção da saúde do doador e do receptor mediante informação ao candidato à doação sobre os 

httig://www.iglanalto.gov.br/ccivil  03/Leis/LEIS 2001/L10205.htm 	 13/4/20 O 
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7- 
procedimentos a que será submetido, os cuidados que deverá tomar e as, possíveis, lasig 	( clversas 

decorrentes da doação, bem como qualquer anomalia importante Ide'litificada „quando ; -* dos-:: testes 
• laboratoriais, garantindo-lhe o sigilo dos resultados; 

— 

VII - obrigatoriedade de responsabilidade, supervisão e assistência médica na triagem de doadores, que 
avaliará seu estado de saúde, na coleta de sangue e durante o ato transfusional, assim como no pré e pós-
transfusional imediatos; 

VIII - direito a informação sobre a origem e procedência do sangue, componentes e hemoderivados, 
bem como sobre o serviço de hemoterapia responsável pela origem destes; 

IX - participação de entidades civis brasileiras no processo de fiscalização, vigilância e controle das 
ações desenvolvidas no âmbito dos Sistemas Nacional e Estaduais de Sangue, Componentes e 
Hemoderivados; 

X - obrigatoriedade para que todos os materiais ou substâncias que entrem em contato com o sangue 
coletado, com finalidade transfusional, bem como seus componentes e derivados, sejam estéreis, 
apirogênicos e descartáveis; 

XI - segurança na estocagem e transporte do sangue, componentes e hemoderivados, na forma das 
Normas Técnicas editadas pelo SINASAN; e 

XII - obrigatoriedade de testagem individualizada de cada amostra ou unidade de sangue coletado, 
sendo proibida a testagem de amostras ou unidades de sangue em conjunto, a menos que novos avanços 
tecnológicos a justifiquem, ficando a sua execução subordinada a portaria específica do Ministério da Saúde, 
proposta pelo SINASAN. 

§ 1 2  É vedada a doação ou exportação de sangue, componentes e hemoderivados, exceto em casos de 
solidariedade internacional ou quando houver excedentes nas necessidades nacionais em produtos 
acabados, ou por indicação médica com finalidade de elucidação diagnóstica, ou ainda nos acordos 
autorizados pelo órgão gestor do SINASAN para processamento ou obtenção de derivados por meio de alta 
tecnologia, não acessível ou disponível no País. 

§ 22  Periodicamente, os serviços integrantes ou vinculados ao SINASAN deverão transferir para os 
Centros de Produção de Hemoterápicos governamentais as quantidades excedentes de plasma. 

§ 32  Caso haja excedente de matéria-prima que supere a capacidade de absorção dos centros 
governamentais, este poderá ser encaminhado a outros centros, resguardado o caráter da não-
comercialização. 

CAPITULO III 

DO CAMPO DE ATUAÇÃO 

Art. 15. A Política Nacional de Sangue, Componentes e Hemoderivados objetivará, entre outras coisas: 

I - incentivo às campanhas educativas de estímulo à doação regular de sangue; 

II - recrutamento, triagem clínica e laboratorial do doador, coleta, fracionamento, processamento, 
estocagem, distribuição, provas imunoematológicas, utilização e descarte de sangue, componentes e 
hemoderivados; 

III - verificação e aplicação permanente de métodos e ações de controle de qualidade do sangue, 
componentes e hemoderivados; 

IV - instituição de mecanismos de controle do descarte de todo o material utilizado na atividade 
hemoterápica, para que se evite a contaminação ambiental, devendo todos os materiais e substâncias que 
entrem em contato com o sangue coletado, seus componentes e hemoderivados, ser esterilizados ou 
incinerados após seu uso; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LEIS_2001/L10205.htm 	 13/4/2010 
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V - fiscalização da utilização ou estocagem do sangue, componentes e herjiderivados ,. ,9iTs‘Álts as 
instituições públicas ou privadas que exerçam atividade hemoterápica;  

ng, . 
Rer 

VI - implementação, acompanhamento e verificação da observância das normas-relatiVat.'à Manut nç o 
de equipamentos e instalações físicas dos órgãos que integram a Rede Nacional dos Serviço de 
Hemoterapia; 

VII - orientação e apoio aos casos de reações transfusionais e doenças pós-transfusionais do sangue, 
seus componentes e hemoderivados; 

VIII - participação na formação e aperfeiçoamento de recursos humanos em Hemoterapia e 
Hematologia; 

IX - ensino, pesquisa e desenvolvimento tecnológico em Hemoterapia e Hematologia; 

X - a implementação de sistemas informatizados com vistas à formação e estruturação de banco de 
dados e disseminação de informações tecnológicas, operacionais e epidemiológicas; 

XI - produção de derivados industrializados de plasma e reagentes, para uso laboratorial em 
Hemoterapia e em Hematologia e autorização para aquisição de anti-soros ou outros produtos derivados do • 	sangue, essenciais para a pesquisa e diagnóstico. 

CAPITULO IV 

DA DIREÇÃO E GESTÃO 

Art. 16. A Política Nacional de Sangue, Componentes e Hemoderivados, cuja execução estará a cargo 
do SINASAN, será dirigida, em nível nacional, por órgão específico do Ministério da Saúde, que atuará 
observando os seguintes postulados: 

I - coordenar as ações do SINASAN; 

II - fixar e atualizar normas gerais relativas ao sangue, componentes e hemoderivados para a sua 
obtenção, controle, processamento e utilização, assim como aos insumos e equipamentos necessários à 
atividade hennoterápica; 

III - propor, em integração com a vigilância sanitária, normas gerais para o funcionamento dos órgãos 
que integram o Sistema, obedecidas as Normas Técnicas; 

• 
IV - integrar-se com os órgãos de vigilância sanitária e epidemiológica e laboratórios oficiais, para 

assegurar a qualidade do sangue, componentes e hemoderivados e dos respectivos insumos básicos; 

V - propor às esferas do poder público os instrumentos legais que se fizerem necessários ao 
funcionamento do SINASAN; 

VI - organizar e manter atualizado cadastro nacional de órgãos que compõem o SINASAN; 

VII - propor aos órgãos competentes da área de educação critérios para a formação de recursos 
humanos especializados necessários à realização de atividades hemoterápicas e à obtenção, controle, 
processamento, estocagem, distribuição, transfusão e descarte de sangue, componentes e hemoderivados, 
inclusive a implementação da disciplina de Hemoterapia nos cursos de graduação médica; 

VIII - estabelecer critérios e conceder autorização para importação e exportação de sangue, 
componentes e hemoderivados, observado o disposto no § 1 2  do art. 14 e no parágrafo único do art. 22 desta 
Lei; 

IX - estimular a pesquisa científica e tecnológica relacionada com sangue, seus componentes e 
hemoderivados, de reagentes e insumos para diagnóstico, assim como nas áreas de hemoterapia e 
hematologia; 

• íturrumIrr 	ç 	CVV1- T 	 ■ ^Pf" 	l="rrç 9IV1' 	Canlç, 
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e..) 
1 • 

X - fixar requisitos para a caracterização de competência dos órgãos que compõem o SINASÁN, de i 
acordo com seu ordenamento institucional estabelecido no art. 15 desta Lei; 	Precç- 	 - 

Sor;i .r. r 
XI - estabelecer critérios de articulação do SINASAN com órgãos e entidade Frracibri .aisAestrange 

de cooperação técnico-científica; 

XII - avaliar a necessidade nacional de sangue humano, seus componentes e hemoderivados de uso 
terapêutico, bem como produtos de uso laboratorial e propor investimentos para a sua obtenção e produção; 

XIII - estabelecer mecanismos que garantam reserva de sangue, componentes e hemoderivados e sua 
mobilização em caso de calamidade pública; 

XIV - incentivar e colaborar com a regulamentação da atividade industrial e sua operacionalização para 
produção de equipamentos e insumos indispensáveis à atividade hemoterápica, e inclusive com os Centros 
de Produção de Hemoderivados; 

XV - estabelecer prioridades, analisar projetos e planos operativos dos órgãos que compõem a Rede 
Nacional de Serviços de Hemoterapia e acompanhar sua execução; 

XVI - avaliar e acompanhar o desempenho técnico das atividades dos Sistemas Estaduais de Sangue, 
Componentes e Hemoderivados; 

XVII - auxiliar na elaboração de verbetes da Farmacopéia Brasileira, relativos aos hemoterápicos e 
reagentes utilizados em Hemoterapia e Hematologia; 

XVIII - propor normas gerais sobre higiene e segurança do trabalho nas atividades hemoterápicas, 
assim como sobre o descarte de produtos e rejeitos oriundos das atividades hemoterápicas. 

Art. 17. Os Estados, Distrito Federal e Municípios, por meio de suas Secretarias de Saúde ou 
equivalentes, coordenarão a execução das ações correspondentes do SINASAN no seu âmbito de atuação, 
em articulação com o Ministério da Saúde. 

Art. 18. O Conselho Nacional de Saúde atuará na definição da política do SINASAN e acompanhará o 
cumprimento das disposições constantes desta Lei. 

CAPITULO V 

DO FINANCIAMENTO 

Art. 19. (VETADO) 

TITULO III 

DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 20. O SINASAN promoverá a estruturação da Rede Nacional de Serviços de Hemoterapia e 
Laboratórios de Referência Estadual e/ou Municipal para controle de qualidade, a fim de garantir a auto-
suficiência nacional em sangue, componentes e hemoderivados. 

Parágrafo único. A implantação do SINASAN será acompanhada pelo Conselho Nacional de Saúde. 

Art. 21. Os Centros de Produção de Derivados do Plasma, públicos e privados, informarão aos órgãos 
de vigilância sanitária a origem e quantidade de matéria-prima, que deverá ser testada obrigatoriamente, 
bem como a expedição de produtos acabados ou semi-acabados. 

Art. 22. A distribuição e/ou produção de derivados de sangue produzidos no Pais ou importados será 
objeto de regulamentação por parte do Ministério da Saúde. 

Parágrafo único. O SINASAN coordenará, controlará e fiscalizará a utilização de hemoderivados 
importados ou produzidos no País, estabelecendo regras que atendam os interesses e as necessidades 

htt)://www...31analto.gov.br/ccivil  03/Leis/LEIS 2001/L10205.htm 	 '14170 () 
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nacionais, bem como a defesa da produção brasileira. 
	 (06 

Art. 23. A aférese não terapêutica para fins de obtenção de hemoderivadar.ré-atitiidade-exclusiv do 
setor público, regulada por norma específica. 

Art. 24. O processamento do sangue, componentes e hemoderivados, bem como o controle sorológico e 
imunoematológico, poderá ser da responsabilidade de profissional farmacêutico, médico hemoterapeuta, 
biomédico ou de profissional da área de saúde com nível universitário, com habilitação em processos 
produtivos e de garantia e certificação de qualidade em saúde. 

Art. 25. O Poder Executivo encaminhará ao Congresso Nacional, no prazo de cento e oitenta dias, a 
contar da data de publicação desta Lei, projeto de lei disciplinando as sanções penais, cíveis e 
administrativas decorrentes do descumprimento das normas contidas nesta Lei. 

Art. 26. O Poder Executivo, por intermédio do Ministério da Saúde, regulamentará no prazo de cento e 
oitenta dias, contados a partir da promulgação desta Lei, mediante Decreto, a organização e funcionamento 
do SINASAN, ficando autorizado a editar os demais atos que se fizerem necessários para disciplinar as 
atividades hemoterápicas e a plena execução desta Lei.(Regulamento)  

Art. 27. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

41, 	Art. 28. Revoga-se a Lei n24.701, de 28 de junho de 1965.  

Brasília, 21 de março de 2001; 180 2  da Independência e 1132  da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
José Gregori 
Pedro Malan 
José Serra 
Roberto Brant 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 22.3.2001 

Red. 

http://www. Dlanalto.gov.briccivil  03/Leis/LEIS 2001/L10205.htm 	 13/4/2010 

M
at

ér
ia

 P
L 

48
9/

20
06

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 25



L9434 	 Page 1 of 6 

Regulamento 

Mensagem de veto 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídico 
Roa  

LEI N° 9.434, DE 4 DE FEVEREIRO DE 1997. 

Dispõe sobre a remoção de órgãos, tecidos e partes do 
corpo humano para fins de transplante e tratamento e dá 
outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1° A disposição gratuita de tecidos, órgãos e partes do corpo humano, em vida ou post mortem, ia 	para fins de transplante e tratamento, é permitida na forma desta Lei. 

Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei, não estão compreendidos entre os tecidos a que se refere 
este artigo o sangue, o esperma e o óvulo. 

Art. 2° A realização de transplante ou enxertos de tecidos, órgãos ou partes do corpo humano só poderá 
ser realizada por estabelecimento de saúde, público ou privado, e por equipes médico-cirúrgicas de remoção 
e transplante previamente autorizados pelo órgão de gestão nacional do Sistema Único de Saúde. 

"Parágrafo único. A realização de transplantes ou enxertos de tecidos, órgãos e partes do corpo 
humano só poderá ser autorizada após a realização, no doador, de todos os testes de triagem para 
diagnóstico de infecção e infestação exigidos em normas regulamentares expedidas pelo Ministério da 
Saúde. (Redação dada pela Lei n° 10.211, de 23.3.2001)  

CAPÍTULO II 

DA DISPOSIÇÃO POST MORTEM DE TECIDOS, 
ÓRGÃOS E PARTES DO CORPO HUMANO PARA FINS DE TRANSPLANTE. 

Art. 3° A retirada post mortem de tecidos, órgãos ou partes do corpo humano destinados a transplante 
ou tratamento deverá ser precedida de diagnóstico de morte encefálica, constatada e registrada por dois 
médicos não participantes das equipes de remoção e transplante, mediante a utilização de critérios clínicos e 
tecnológicos definidos por resolução do Conselho Federal de Medicina. 

§ 1° Os prontuários médicos, contendo os resultados ou os laudos dos exames referentes aos 
diagnósticos de morte encefálica e cópias dos documentos de que tratam os arts. 2°, parágrafo único; 4° e 
seus parágrafos; 5°; 7'; 9°, §§ 2°, 4°, 6° e 8°, e 10, quando couber, e detalhando os atos cirúrgicos relativos 
aos transplantes e enxertos, serão mantidos nos arquivos das instituições referidas no art. 2° por um período 
mínimo de cinco anos. 

§ 2° Às instituições referidas no art. 2° enviarão anualmente um relatório contendo os nomes dos 
pacientes receptores ao órgão gestor estadual do Sistema único de Saúde. 

§ 3° Será admitida a presença de médico de confiança da família do falecido no ato da comprovação e 
atestação da morte encefálica. 

http://www.planalto.gov.br/ceivil_03/1eis/L9434.htm 	 13/4/2010 
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§ 	1° A exprc33ão "não doador dc órgão3 c tecido3" deverá ser gravada, de forma indelével e-invie+éve 

Art. 42  A retirada de tecidos, órgãos e partes do corpo de pessoas falecidas para transplantes ou outra 
finalidade terapêutica, dependerá da autorização do cônjuge ou parente, maior de idade, obedecida a linha 
sucessória, reta ou colateral, até o segundo grau inclusive, firmada em documento subscrito por duas 
testemunhas presentes à verificação da morte. (Redação dada pela Lei n°10.211, de 23.3.2001)  

Parágrafo único. (VETADO) (Incluído pela Lei n° 10.211, de 23.3.2001) 

identificação 	civil c dcpartamcnto3 dc trânsito, dccorrido3 trinta dia3 da publicação dc3te Lei.(Revoqado pcla 
Lci 	n°10.211, de 23.3.2001) 

proccdcndo 	à gravação da cxpre3são "não doador dc órgão3 c tccidos".(1 -2cvoqado pela Lci n° 10.211 do 
23.3.2001) 

doador 	ou não, do morto, prevalecerá aquele cuja cmissâo for mais reccntc.(Revociado pcla Lei n° 10.211. 
de 	23.3.2001) 

Art. 5° A remoção post nnortem de tecidos, órgãos ou partes do corpo de pessoa juridicamente incapaz 
poderá ser feita desde que permitida expressamente por ambos os pais, ou por seus responsáveis legais. 

Art. 6° É vedada a remoção post mortem de tecidos, órgãos ou partes do corpo de pessoas não 
identificadas. 

Art. 7° (VETADO) 

Parágrafo único. No caso de morte sem assistência médica, de óbito em decorrência de causa mal 
definida ou de outras situações nas quais houver indicação de verificação da causa médica da morte, a 
remoção de tecidos, órgãos ou partes de cadáver para fins de transplante ou terapêutica somente poderá ser 
realizada após a autorização do patologista do serviço de verificação de óbito responsável pela investigação 

4111 	e citada em relatório de necropsia. 

Art. 82  Após a retirada de tecidos, órgãos e partes, o cadáver será imediatamente necropsiado, se 
verificada a hipótese do parágrafo único do art. 7 2, e, em qualquer caso, condignamente recomposto para ser 
entregue, em seguida, aos parentes do morto ou seus responsáveis legais para sepultamento. (Redação 
dada pela Lei n°10.211, de 23.3.2001)  

CAPITULO III 

DA DISPOSIÇÃO DE TECIDOS, ÓRGÃOS E PARTES DO CORPO HUMANO VIVO PARA FINS DE 
TRANSPLANTE OU TRATAMENTO 

Art. 92  É permitida à pessoa juridicamente capaz dispor gratuitamente de tecidos, órgãos e partes do 
próprio corpo vivo, para fins terapêuticos ou para transplantes em cônjuge ou parentes consangüíneos até o 

http://www.'planalto.gov.briccivil_03/1eis/L9434.htm 
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quarto grau, inclusive, na forma do § 42  deste artigo, ou em qualquer outra pessoa, mediante 
autorização judicial, dispensada esta em relação à medula óssea. (Redação dada pela Lei n° 10.211, de 
23.3.2001)  

§ 10 (VETADO) 

 

Ltle: . 

§ 2° (VETADO) 

§ 30  Só é permitida a doação referida neste artigo quando se tratar de órgãos duplos, de partes de 
órgãos, tecidos ou partes do corpo cuja retirada não impeça o organismo do doador de continuar vivendo 
sem risco para a sua integridade e não represente grave comprometimento de suas aptidões vitais e saúde 
mental e não cause mutilação ou deformação inaceitável, e corresponda a uma necessidade terapêutica 
comprovadamente indispensável à pessoa receptora. 

§ 4° O doador deverá autorizar, preferencialmente por escrito e diante de testemunhas, especificamente 
o tecido, órgão ou parte do corpo objeto da retirada. 

§ 5° A doação poderá ser revogada pelo doador ou pelos responsáveis legais a qualquer momento 
antes de sua concretização. 

§ 6° O indivíduo juridicamente incapaz, com compatibilidade imunológica comprovada, poderá fazer 
• doação nos casos de transplante de medula óssea, desde que haja consentimento de ambos os pais ou seus 

responsáveis legais e autorização judicial e o ato não oferecer risco para a sua saúde. 

§ 7° É vedado à gestante dispor de tecidos, órgãos ou partes de seu corpo vivo, exceto quando se tratar 
de doação de tecido para ser utilizado em transplante de medula óssea e o ato não oferecer risco à sua 
saúde ou ao feto. 

§ 8° O auto-transplante depende apenas do consentimento do próprio indivíduo, registrado em seu 
prontuário médico ou, se ele for juridicamente incapaz, de um de seus pais ou responsáveis legais. 

Art. 92-A É garantido a toda mulher o acesso a informações sobre as possibilidades e os benefícios da 
doação voluntária de sangue do cordão umbilical e placentário durante o período de consultas pré-natais e 
no momento da realização do parto. (Incluído peia Lei n° 11.633, de 2007).  

CAPITULO IV 

DAS DISPOSIÇÕES COMPLEMENTARES 

Art. 10. O transplante ou enxerto só se fará com o consentimento expresso do receptor, assim inscrito 
em lista única de espera, após aconselhamento sobre a excepcionalidade e os riscos do procedimento. 
(Redação dada pela Lei n° 10.211, de 23.3.2001)  

§ 1 2  Nos casos em que o receptor seja juridicamente incapaz ou cujas condições de saúde impeçam ou 
comprometam a manifestação válida da sua vontade, o consentimento de que trata este artigo será dado por 
um de seus pais ou responsáveis legais. (Parágrafo incluído pela Lei n°10.211, de 23.3.2001)  

§ 22  A inscrição em lista única de espera não confere ao pretenso receptor ou à sua família direito 
subjetivo a indenização, se o transplante não se realizar em decorrência de alteração do estado de órgãos, 
tecidos e partes, que lhe seriam destinados, provocado por acidente ou incidente em seu transporte. 
(Parágrafo incluído pela Lei n° 10.211, de 23.3.2001)  

Parágrafo único. Nos casos em que o receptor seja juridicamente incapaz ou cujas condições de saúde 
impeçam ou comprometam a manifestação válida de sua vontade, o consentimento de que trata este artigo 
será dado por um de seus pais ou responsáveis legais. 

Art. '11. É proibida a veiculação, através de qualquer meio de comunicação social de anúncio que 
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L9434 

configure: 
P 

' 

a) publicidade de estabelecimentos autorizados a realizar transplantesSe' renXértos, 	 s 
atividades;

esta  

b) apelo público no sentido da doação de tecido, órgão ou parte do corpo humano para pessoa 
determinada identificada ou não, ressalvado o disposto no parágrafo único; 

c) apelo público para a arrecadação de fundos para o financiamento de transplante ou enxerto em 
beneficio de particulares. 

Parágrafo único. Os órgãos de gestão nacional, regional e local do Sistema único de Saúde realizarão 
periodicamente, através dos meios adequados de comunicação social, campanhas de esclarecimento 
público dos benefícios esperados a partir da vigência desta Lei e de estímulo à doação de órgãos. 

Art. 12. (VETADO) 

Art. 13. É obrigatório, para todos os estabelecimentos de saúde notificar, às centrais de notificação, 
captação e distribuição de órgãos da unidade federada onde ocorrer, o diagnóstico de morte encefálica feito 
em pacientes por eles atendidos. 

Parágrafo único. Após a notificação prevista no caput deste artigo, os estabelecimentos de saúde não 
autorizados a retirar tecidos, órgãos ou partes do corpo humano destinados a transplante ou tratamento 
deverão permitir a imediata remoção do paciente ou franquear suas instalações e fornecer o apoio 
operacional necessário às equipes médico-cirúrgicas de remoção e transplante, hipótese em que serão 
ressarcidos na forma da lei. (Incluído pela Lei n° 11.521, de 2007)  

CAPITULO V 

DAS SANÇÕES PENAIS E ADMIMSTRATIVAS 

SEÇÃO I 

Dos Crimes 

Art. 14. Remover tecidos, órgãos ou partes do corpo de pessoa ou cadáver, em desacordo com as 
disposições desta Lei: 

Pena - reclusão, de dois a seis anos, e multa, de 100 a 360 dias-multa. 

§ 1. 0  Se o crime é cometido mediante paga ou promessa de recompensa ou por outro motivo torpe: 

Pena - reclusão, de três a oito anos, e multa, de 100 a 150 dias-multa. 

§ 2.° Se o crime é praticado em pessoa viva, e resulta para o ofendido: 

I - incapacidade para as ocupações habituais, por mais de trinta dias; 

II - perigo de vida; 

III - debilidade permanente de membro, sentido ou função; 

IV - aceleração de parto: 

Pena - reclusão, de três a dez anos, e multa, de 100 a 200 dias-multa 

§ 3.° Se o crime é praticado em pessoa viva e resulta para o ofendido: 

I - Incapacidade para o trabalho; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/1eis/L9434.htm 	 13/4/2010 
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II - Enfermidade incurável ; 

III - perda ou inutilização de membro, sentido ou função; 

IV - deformidade permanente; 

V- aborto: 

Pena - reclusão, de quatro a doze anos, e multa, de 150 a 300 dias-multa. 

§ 4.° Se o crime é praticado em pessoa viva e resulta morte: 

Pena - reclusão, de oito a vinte anos, e multa de 200 a 360 dias-multa. 

Art. 15. Comprar ou vender tecidos, órgãos ou partes do corpo humano: 

Pena - reclusão, de três a oito anos, e multa, de 200 a 360 dias-multa. 

Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem promove, intermedeia, facilita ou aufere qualquer 
vantagem com a transação. 

Art. 16. Realizar transplante ou enxerto utilizando tecidos, órgãos ou partes do corpo humano de que se 
tem ciência terem sido obtidos em desacordo com os dispositivos desta Lei: 

Pena - reclusão, de um a seis anos, e multa, de 150 a 300 dias-multa. 

Art. 17 Recolher, transportar, guardar ou distribuir partes do corpo humano de que se tem ciência terem 
sido obtidos em desacordo com os dispositivos desta Lei: 

Pena - reclusão, de seis meses a dois anos, e multa, de 100 a 250 dias-multa. 

Art. 18. Realizar transplante ou enxerto em desacordo com o disposto no art. 10 desta Lei e seu 
parágrafo único: 

Pena - detenção, de seis meses a dois anos. 

Art. 19. Deixar de recompor cadáver, devolvendo-lhe aspecto condigno, para sepultamento ou deixar de 
entregar ou retardar sua entrega aos familiares ou interessados: 

Pena - detenção, de seis meses a dois anos. 

Art. 20. Publicar anúncio ou apelo público em desacordo com o disposto no art. 11: 

Pena - multa, de 100 a 200 dias-multa. 

Seção II 

Das Sanções Administrativas 

Art. 21. No caso dos crimes previstos nos arts. 14, 15, 16 e 17, o estabelecimento de saúde e as 
equipes médico-cirúrgicas envolvidas poderão ser desautorizadas temporária ou permanentemente pelas 
autoridades competentes. 

§ 1.° Se a instituição é particular, a autoridade competente poderá multá-la em 200 a 360 dias-multa e, 
em caso de reincidência, poderá ter suas atividades suspensas temporária ou definitivamente, sem direito a 
qualquer indenização ou compensação por investimentos realizados. 

§ 2.° Se a instituição é particular, é proibida de estabelecer contratos ou convênios com entidades 
públicas, bem como se beneficiar de créditos oriundos de instituições governamentais ou daquelas em que o 
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Ltgqh6 
• 

Art. 22. As instituições que deixarem de manter em arquivo relatórios dost-árásplantes.realizada---  
conforme o disposto no art. 3, 0  § 1.°, ou que não enviarem os relatórios mencionados no art. 3. 0, § 2.° ao 
órgão de gestão estadual do Sistema único de Saúde, estão sujeitas a multa, de 100 a 200 dias-multa. 

no 	art. 13. 

§1 (2  Incorre na mesma pena o estabelecimento de saúde que deixar de fazer as notificações previstas 
no art. 13 desta Lei ou proibir, dificultar ou atrasar as hipóteses definidas em seu parágrafo único. (Redação  
dada pela Lei n° 11.521, de 2007)  

§ 2.° Em caso de reincidência, além de multa, o órgão de gestão estadual do Sistema Único de Saúde 
poderá determinar a desautorização temporária ou permanente da instituição. 

Art. 23. Sujeita-se às penas do art. 59 da Lei n.° 4.117, de 27 de agosto de 1962, a empresa de 
comunicação social que veicular anúncio em desacordo com o disposto no art. 11. 

CAPITULO VI 

• DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 24. (VETADO) 

Art. 25. Revogam-se as disposições em contrário, particularmente a Lei n.° 8.489, de 18 de novembro 
de 1992, e Decreto n.° 879, de 22 de julho de 1993. 

Brasilia,4 de fevereiro de 1997; 176.° da Independência e 109.° da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Nelson A. Jobim 
Carlos César de Albuquerque 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 5.2.1997 

Estado é acionista, pelo prazo de cinco anos. 

http://www..planalto.gov.br/ccivil  03/1eis/L9434.htm 	 13/4/2010 
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Regulamentação da Lei 9434/97 
Transplantes de Órgãos 

Brasil 
Decreto 2.268, de 30 de junho de 1997 

Regulamenta a Lei n° 9.434, de 4 de fevereiro de 1997, que dispõe sobre a remoção 
de órgãos, tecidos e partes do corpo humano para fins de transplante e tratamento, 
e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o artigo 84, 
inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei n° 9.434, de 4 de 
fevereiro de 1997, 

• DECRETA: 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 10  A remoção de órgãos, tecidos e partes do corpo humano e sua aplicação em 
transplantes, enxertos ou outra finalidade terapêutica, nos termos da Lei n° 9.434, de 
4 de fevereiro de 1997, observará o disposto neste Decreto. 

Parágrafo único. Não estão compreendidos entre os tecidos a que se refere este 
Decreto o sangue, o esperma e o óvulo. 

Capítulo I 
DO SISTEMA NACIONAL DE TRANSPLANTE - SNT 

Seção I 
Da Estrutura 

Art. 2° Fica organizado o Sistema Nacional de Transplante - SNT, que desenvolverá o 
processo de captação e distribuição de tecidos, órgãos e partes retirados do corpo 
humano para finalidades terapêuticas. 

Parágrafo único. O SNT tem como âmbito de intervenção as atividades de 
conhecimento de morte encefálica verificada em qualquer ponto do território 
nacional e a determinação do destino dos tecidos, órgãos e partes retiradas. 

Art. 3° Integram o SNT: 
I- o Ministério da Saúde; 
II- as Secretarias de Saúde dos Estados e do Distrito Federal ou órgãos 
equivalentes; 
III- as Secretarias de Saúde dos Municípios ou órgãos equivalentes; 
IV- os estabelecimentos hospitalares autorizados; 
V- a rede de serviços auxiliares necessários à realização de transplantes 

Seção II 
Do Órgão Central 

.itt3://www.ufr2s.br/bioetica/dec2268.htm 	 :!3/4./90 O 
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decreto 2268/97 regulamentação transplantes 	 Page 2 of 13 

Art. 4° O Ministério da Saúde, por intermédio de unidade própria, prevista em st.w, 
estrutura regimental, exercerá as funções de órgão central do SI\gs-cabendo-lheP 
especificamente: 	

tÁVkria 

I- coordenar as atividades de que trata este Decreto; 	 soroEl ". 

II- expedir normas e regulamentos técnicos para disciplinar os procedimentos 
estabelecidos neste Decreto e para assegurar o funcionamento ordenado e 
harmônico do SNT e o controle, inclusive social, das atividades que desenvolva; 

III- gerenciar a lista única nacional de receptores, com todas as indicações 
necessárias à busca em todo o território nacional, de tecidos, órgãos e partes 
compatíveis com as suas condições orgânicas; 

IV- autorizar estabelecimentos de saúde e equipes especializadas a promover 
retiradas, transplantes ou enxertos de tecidos, órgãos e partes; 

V- avaliar o desempenho do SNT, mediante análise de relatórios recebidos dos 

• 
órgãos estaduais e municipais que o integram; 

VI- articular-se com todos os integrantes do SNT para a identificação e correção de 
falhas verificadas no seu funcionamento; 

VII- credenciar centrais de notificação, captação e distribuição de órgãos, de que 
trata a Seção IV deste Capítulo; 

IX- indicar, dentre os órgãos mencionados no inciso anterior, aquele de vinculação 
dos estabelecimentos de saúde e das equipes especializadas, que tenha autorizado, 
com sede ou exercício em Estado, onde ainda não se encontre estruturado ou tenha 
sido cancelado ou desativado o serviço, ressalvado o disposto no § 3° do artigo 
seguinte. 

Seção III 
Dos Órgãos Estaduais 

• Art. 5° As Secretarias de Saúde dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios ou 
órgãos equivalentes, para que se integrem ao SNT, deverão instituir, na respectiva 
estrutura organizacional, unidade como o perfil e as funções indicadas na Seção 
seguinte. 

§ 1° Instituída a unidade referida neste artigo, a Secretaria de Saúde, a que se 
vincular, solicitará ao órgão central o seu credenciamento junto ao SNT, assumindo 
os encargos que lhes são próprios, após deferimento. 

§ 2° O credenciamento será concedido por prazo indeterminado, sujeito a 
cancelamento, em caso de desarticulação como o SNT. 

§ 3° Os Estados poderão estabelecer mecanismos de cooperação para o 
desenvolvimento com comum das atividades de que trata este Decreto, sob 
coordenação de qualquer unidade integrante do SNT. 

Seção IV 
Das Centrais de Notificação, Captação e Distribuição de Órgãos - CNCDOs 

httan://www.ufrgs.br/bioetica/dec2268.htm 	 /Z./7 PI 
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decreto 2268/97 regulamentação transplantes 	 Page 3 of 13 

Art. 6° As Centrais de Notificação, Captação e Distribuição - CNCDOs serão as 
unidades executivas das atividades do SNT, afetadas ao Poder Público, como 
previstas neste Decreto.  

Art. 7° Incumbe às CNCDOs: 

1 -  coordenarcoordenar as atividades de transplantes no âmbito estadual; 

II- promover a inscrição de potenciais receptores, como todas as indicações 
necessárias à sua rápida localização e à verificação de compatibilidade do 
respectivo organismo para o transplante ou enxerto de tecidos, órgãos e partes 
disponíveis, de que necessite; 

III- classificar os receptores e agrupá-los segundo as indicações do inciso anterior, 
em ordem estabelecida pela data de inscrição, fornecendo-se-lhes o necessário 
comprovante; 

IV- comunicar ao órgão central do SNT as inscrições que efetuar para a organização 

li 
da lista nacional de receptores; 

V- receber notificações de morte encefálica ou outra que enseje a retirada de 
tecidos, órgãos e partes para transplante, ocorrida em sua área de atuação; 

VI- determinar o encaminhamento e providenciar o transporte de tecidos, órgãos e 
partes retirados ao estabelecimento de saúde autorizado, em que se encontrar o 
receptor ideal, observado o disposto no inciso III deste artigo e em instruções ou 
regulamentos técnicos, expedidos na forma do artigo 28 deste Decreto; 

VII- notificar o órgão central do SNT de tecidos, órgãos e partes não aproveitáveis 
entre os receptores inscritos em seus registros para utilização dentre os 
relacionados na lista nacional; 

VIII- encaminhar relatórios anuais ao órgão central do SNT sobre o desenvolvimento 
das atividades de transplante em sua área de atuação; 

411/ 	
IX- exercer controle e fiscalização sobre as atividades de que trata este Decreto; 

X- aplicar penalidades administrativas por infração às disposições da Lei n° 9.434, 
de 1997; 

Xl- suspender, cautelarmente, pelo prazo máximo de sessenta dias, 
estabelecimentos e equipes especializadas, antes ou no curso do processo de 
apuração de infração que tenham cometido, se, pelos indícios conhecidos, houver 
fundadas razões de continuidade de risco de vida ou de agravos intoleráveis à saúde 
das pessoas; 

XII- comunicar a aplicação de penalidades ao órgão central do SNT, que a registrará 
para consulta quanto às restrições estabelecidas no §2° do art. 21 da Lei n°9.434, de 
1997, e cancelamento, se for o caso, da autorização concedida; 

XIII- acionar o Ministério Público do Estado e outras instituições públicas 
competentes, para reprimir ilícitos cuja apuração não esteja compreendida no 
âmbito de sua atuação. 

http://www.ufrgs.br/bioetica/dec2268.htm 	 13/4/2010 
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. §1° O Município considerado pólo de região administrativa podera~ituir C 	,,,;? 
que ficará vinculada à CNCDO estadual. 	 . . 

Per; 

§2° Os receptores inscritos nas CNCDOs regionais, cujos dados tenham sido 
previamente encaminhados às CNCDOs estaduais, poderão receber tecidos, órgãos 
e partes retirados no âmbito de atuação do órgão regional. 

§3° Às centrais regionais aplica-se o disposto nos incisos deste artigo, salvo a 
apuração de infrações e a aplicação de penalidades. 

§4° Para o exercício da competência estabelecida no inciso X deste artigo, a CNCDO 
observará o devido processo legal, assegurado ao infrator o direito de ampla defesa, 
com os recursos a ela inerentes e, em especial, as disposições da Lei n°9.434, de 
1997, e, no que forem aplicáveis, as da Lei n°6.437, de 20 de agosto de 1977, e do 
Decreto n°77.052, de 19 de janeiro de 1976. 

Capítulo II 
DA AUTORIZAÇÃO 

Seção I 
Das Condições Gerais e Comuns 

Art. 8° A retirada de tecidos, órgãos e partes e o seu transplante ou enxerto só 
poderão ser realizados por equipes especializadas e em estabelecimentos de saúde, 
públicos ou privados, prévia e expressamente autorizados pelo Ministério da Saúde. 

§1° O pedido de autorização poderá ser formulado para uma ou mais atividades de 
que trata este Regulamento, podendo restringir-se a tecidos, órgãos ou partes 
especificados. 

§2° a autorização será concedida, distintamente, para estabelecimentos de saúde, 
equipes especializadas de retirada e de transplante ou enxerto. 

§3° Os membros de uma equipe especializada poderão integrar a de outra, desde 
que nominalmente identificados na relação de ambas, assim como atuar em 

410 	qualquer estabelecimento de saúde autorizado para os fins deste Decreto. 

§4° Os estabelecimentos de saúde e as equipes especializadas firmarão 
compromisso, no pedido de autorização, de que se sujeitam à fiscalização e ao 
controle do Poder Público, facilitando o acesso de seus agentes credenciados a 
instalações, equipamentos e prontuários, observada, quanto a estes a necessária 
habilitação, em face do caráter sigiloso destes documentos, conforme for 
estabelecido pelo Conselho Federal de Medicina. 

§5° A autorização terá validade pelo prazo de dois anos, renovável por períodos 
iguais e sucessivos, verificada a observância dos requisitos estabelecidos nas 
Seções seguintes. 

§6° A renovação deverá ser requerida sessenta dias antes do término de sua 
vigência, prorrogando-se automaticamente a autorização anterior até a manifestação 
definitiva do Ministério da Saúde. 

§7° Os pedidos formulados depois do prazo fixado no parágrafo precedente 
sujeitam-se à manifestação ali prevista, ficando sem eficácia a autorização a partir 

http://www.ufrgs.br/bioetica/dec2268.htm 	 13/4/2010 
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da data de expiração de sua vigência e até a decisão sobre o pedido de renovação. 

§8° Salvo motivo de força maior, devidamente justificado, a decisão de que trata os 
§§ 6° e 7° será tomada no prazo de até sessenta dias, a contar do pedido de \,  
renovação, sob pena de responsabilidade administrativa. 	ÇT 

Seção II 
Dos Estabelecimentos de Saúde 

	 soH- 

Art. 9° Os estabelecimentos de saúde deverão contar com serviços e instalações 
adequados à execução de retirada, transplante ou enxerto de tecidos, órgãos ou 
partes, atendidas, no mínimo, as seguintes exigências, comprovadas no 
requerimento de autorização: 

I- atos constitutivos, com indicação da representação da instituição, em juízo ou fora 
dele; 

• II- ato de designação e posse da diretoria; 

III- equipes especializadas de retirada, transplante ou enxerto, com vínculo sob 
qualquer modalidade contratual ou funcional, autorizadas na forma da Seção III 
deste Capítulo; 

IV- disponibilidade de pessoal qualificado e em número suficiente para desempenho 
de outras atividades indispensáveis à realização de exames e análises laboratoriais 
necessários aos procedimentos de transplantes; 

VII- instrumental e equipamento indispensáveis ao desenvolvimento da atividade a 
que se proponha. 

§1° A transferência da propriedade, a modificação da razão social e a alteração das 
equipes especializadas por outros profissionais, igualmente autorizados, na forma 
da Seção seguinte, quando comunicadas no decêndio posterior à sua ocorrência, 
não prejudicam a validade da autorização concedida. 

§2° O estabelecimento de saúde, autorizado na forma deste artigo, só poderá realizar 
transplante, se, em caráter permanente, observar o disposto no §1° do artigo 
seguinte. 

Seção III 
Das Equipes Especializadas 

Art. 10. A composição das equipes especializadas será determinada em função do 
procedimento, mediante integração de profissionais autorizados na forma desta 
Seção. 

§1° Será exigível, no caso de transplante, a definição, em número e habilitação, de 
profissionais necessários à realização do procedimento, não podendo a equipe 
funcionar na falta de algum deles. 

§2° A autorização será concedida por equipes especializadas, qualquer que seja a 
sua composição, devendo o pedido, no caso do parágrafo anterior, ser formalizado 
em conjunto e só será deferido se todos satisfazerem os requisitos exigidos nesta 
Seção. 

http://www.ufrgs.br/bioetica/dec2268.htm 	 13/4/2010 

M
at

ér
ia

 P
L 

48
9/

20
06

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 36



^ ikTib Art. 11. Além da necessária habilitação profissional, os médicos deverão' InstrWr o 
pedido de autorização com: 	 5 c` • 

1— certificado de pós-graduação, em nível, no mínimo, de residência médica ou ulo 
de especialista reconhecido no País; 

II- certidão negativa de infração ética, passada pelo órgão de classe em que forem 
inscritos. 

Parágrafo único. Eventuais condenações, anotadas no documento a que se refere o 
inciso II deste artigo, não são indutoras do indeferimento do pedido, salvo em casos 
de omissão ou de erro médico que tenha resultado em morte ou lesão corporal de 
natureza grave. 

Seção IV 
Disposições Complementares 

Art. 12. O Ministério da Saúde poderá estabelecer outras exigências, que se tornem 
indispensáveis à prevenção de quaisquer irregularidades nas práticas de que trata 
este Decreto. 

Art. 13. O pedido de autorização será apresentado às Secretarias de Saúde do 
Estado ou do Distrito federal, que o instruirão com relatório conclusivo quanto à 
satisfação das exigências estabelecidas neste Decreto e em normas regulamentares, 
no âmbito de sua área de competência definida na Lei n°8.080, de 19 de setembro de 
1990. 

§1° A Secretaria de Saúde diligenciará junto ao requerente para a satisfação de 
exigência acaso não cumprida, de verificação a seu cargo. 

§2° Com manifestação favorável sob os aspectos pertinentes à sua análise, a 
Secretaria de Saúde remeterá o pedido ao órgão central do SNT, para expedir a 
autorização, se satisfeito todos os requisitos estabelecidos neste Decreto e em 
normas complementares. 

Capítulo III 
DA DOAÇÃO DE PARTES 

Seção I 
Da Disposição para Post Mortem 

Art. 14. A retirada de tecidos, órgãos e partes, após a morte, poderá ser efetuada, 
independentemente de consentimento expresso da família se, em vida, o falecido a 
isso não tiver manifestado sua objeção. 

§1° A manifestação de vontade em sentido contrário à retirada de tecidos, órgãos e 
partes será plenamente reconhecida se constar da Carteira de Identidade Civil, 
expedida pelos órgãos de identificação da União, dos Estados e do Distrito Federal, 
e da Carteira Nacional de Habilitação, mediante inserção, nesses documentos, da 
expressão "não-doador de órgãos e tecidos". 

§2° Sem prejuízo para a validade da manifestação de vontade, como doador 
presumido, resultante da inexistência de anotações nos documentos de pessoas 
falecidas, admitir-se-á a doação expressa para retirada após a morte, na forma 

decreto 2268/97 regulamentação transplantes Page 6..of 13 
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: 

g 

prevista do Decreto n°2.170, de 4 de março de 1997, e na Resolkãô'h° 828, 	d 
fevereiro de 1977, expedida pelo Conselho Nacional de Trânsitos 4gh a anotaça 
"doador de órgãos e tecidos" ou, ainda, a doação de tecidos, óráà-Os -Ou partes - 
específicas, que serão indicados após a expressão "doador de...". 

§3° Os documentos de que trata o §1° deste artigo, que venham a ser expedidos, na 
vigência deste Decreto, conterão, a pedido do interessado, as indicações previstas 
nos parágrafos anteriores. 

§4° Os órgãos públicos referidos no §1° deverão incluir, nos formulários a serem 
preenchidos para a expedição dos documentos ali mencionados, espaço a ser 
utilizado para quem desejar manifestar, em qualquer sentido, a sua vontade em 
relação à retirada de tecidos, órgãos e partes, após a sua morte. 

§5° É vedado aos funcionários dos órgãos de expedição dos documentos 
mencionados neste artigo, sob pena de responsabilidade administrativa, induzir a 
opção do interessado, salvo a obrigatoriedade informá-lo de que, se não assinalar 

1111 qualquer delas, será considerado doador presumido de seus órgãos para a retirada 
após a morte. 

§6° Equiparam-se à Carteira de Identidade Civil, para os efeitos deste artigo, as 
carteiras expedidas pelos órgãos de classe, reconhecidas por lei como prova de 
identidade. 

§7° O interessado poderá comparecer aos órgãos oficiais de identificação civil e de 
trânsito, que procederão à gravação da sua opção na forma dos §§1° e 2° deste 
artigo, em documentos expedidos antes da vigência deste Decreto. 

§8° A manifestação de vontade poderá ser alterada, a qualquer tempo, mediante 
renovação dos documentos. 

Seção II 
Da Disposição do Corpo Vivo 

• 	Art. 15. Qualquer pessoa capaz, nos termos da lei civil,  pode dispor de tecidos, 
órgãos e partes de seu corpo para serem retirados, em vida, para fins de 
transplantes ou terapêuticos. 

§1° Só é permitida a doação referida neste artigo, quando se tratar de órgãos duplos 
ou partes de órgãos, tecidos ou partes, cuja retirada não cause ao doador 
comprometimento de suas funções vitais e aptidões físicas ou mentais e nem lhe 
provoque deformação. 

§2° A retirada, nas condições deste artigo, só será permitida, se corresponder a uma 
necessidade terapêutica, comprovadamente indispensável e inadiável, da pessoa 
receptora. 

§3° Exigir-se-á ainda, para a retirada de rins, a comprovação de, pelo menos, quatro 
compatibilidades em relação aos antígenos leucocitários humanos (HLA), salvo 
entre cônjuges e consangüíneos, na linha reta ou colateral, até o terceiro grau 
inclusive. 

§4° O doador especificará, em documento escrito, firmado também por duas 
testemunhas, qual tecido, órgão ou parte do seu corpo está doando para transplante 

htta://www.ufras.br/bioetica/dec2268.htm 	 :3/4/20:0 
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ou enxerto em pessoa que identificará, todos devidamente qualificados,' inêlusi4 
quanto à indicação de endereço. 

- 
§5° O documento de que trata o parágrafo anterior, será expedido, em duas vias, 
uma das quais será destinada ao órgão do Ministério Público em atuação no lugar de 
domicilio do doador. 

§6° Excetua-se do disposto nos §§2°, 4° e 5° a doação de medula óssea. 

§7° A doação poderá ser revogada pelo doador a qualquer momento, antes de 
iniciado o procedimento de retirada do tecido, órgão ou parte por ele especificado. 

§8° A extração de parte da medula óssea de pessoa juridicamente incapaz poderá 
ser autorizada judicialmente, com o consentimento de ambos os pais ou 
responsáveis legais, se o ato não oferecer risco para a sua saúde. 

§9° A gestante não poderá doar tecidos, órgãos ou partes de seu corpo, salvo da 

• 
medula óssea, desde que não haja risco para a sua saúde e a do feto. 

Capítulo IV 
DA RETIRADA DE PARTES 

Seção I 
Da Comprovação da Morte 

Art. 16. A retirada de tecidos, órgãos e partes poderá ser efetuada no corpo de 
pessoas com morte encefálica. 

§1° O diagnóstico de morte encefálica será confirmado, segundo os critérios clínicos 
e tecnológicos definidos em resolução do Conselho Federal de Medicina,  por dois 
médicos, no mínimo, um dos quais com título de especialista em neurologia, 
reconhecido no País. 

§2° São dispensáveis os procedimentos previstos no parágrafo anterior, quando a 
• morte encefálica decorrer de parada cardíaca irreversível, comprovada por resultado 

incontestável de exame eletrocardiográfico. 

§3° Não podem participar do processo de verificação de morte encefálica médicos 
integrantes das equipes especializadas autorizadas, na forma deste Decreto, a 
proceder à retirada, transplante ou enxerto de tecidos, órgãos e partes. 

§4° Os familiares, que estiverem em companhia do falecido ou que tenham 
oferecidos meios de contato, serão obrigatoriamente informados do início do 
procedimento para a verificação da morte encefálica. 

§5° Será admitida a presença de médicos de confiança da família do falecido no ato 
de comprovação e atestação da morte encefálica, se a demora de seu 
comparecimento não tornar, pelo decurso do tempo, inviável a retirada, 
mencionando-se essa circunstância no respectivo relatório. 

§6° A família carente de recursos financeiros poderá pedir que o diagnóstico de 
morte encefálica seja acompanhado por médico indicado pela direção local do SUS, 
observado o disposto no parágrafo anterior. 

/4/90' 
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Art. 17. Antes da realização da necropsia, obrigatória por lei, a rela,de tecidos 
órgãos ou partes poderá ser efetuada se estes não tiverem relaçãwtoni.a -  causa 
mortis , circunstância a ser mencionada no respectivo relatório, com cópia que 
acompanhará o corpo à instituição responsável pelo procedimento médico-legal. 

Parágrafo único. Excetuam-se do disposto neste artigo os casos de morte ocorrida 
sem assistência médica ou em decorrência de causa mal definida ou que necessite 
de ser esclarecida diante da suspeita de crime, quando a retirada, observadas as 
demais condições estabelecidas neste Decreto, dependerá de autorização expressa 
do médico patologista ou legista. 

Seção II 
Do Procedimento de Retirada 

Art. 18. Todos os estabelecimentos de saúde deverão comunicar à CNCDO do 
respectivo Estado, em caráter de urgência, a verificação em suas dependências de 
morte encefálica. 

• Parágrafo único. Se o estabelecimento de saúde não dispuser de condições para a 
comprovação da morte encefálica ou para a retirada de tecidos, órgãos e partes, 
segundo as exigências deste Decreto, a CNCDO acionará os profissionais 
habilitados que se encontrarem mais próximos para efetuarem ambos os 
procedimentos, observado o disposto no §3° do art. 16 deste Decreto. 

Art. 19. Não se efetuará a retirada se não for possível a identificação do falecido por 
qualquer dos documentos previstos nos §1° e 6° do art. 14 deste Decreto. 

§1° Se dos documentos do falecido constarem opções diferentes, será considerado 
válido, para interpretação de sua vontade, o de expedição mais recente. 

§2° Não supre as exigências deste artigo o simples reconhecimento de familiares, se 
nenhum dos documentos de identificação do falecido for encontrado. 

§3° Qualquer rasura ou vestígio de adulteração dos documentos, em relação aos 
4) dados previstos nos §§1° e 6° do art. 14, constituem impedimento para a retirada de 

tecidos, órgãos e partes, salvo se, no mínimo, dois consangüíneos do falecido, seja 
na linha reta ou colateral, até o segundo grau inclusive, conhecendo a sua vontade, 
quiseram autorizá-la. 

§4° A retirada de tecidos, órgãos e partes do cadáver de pessoas incapazes 
dependerá de autorização expressa de ambos os pais, se vivos, ou de quem lhes 
detinha, ao tempo da morte, o pátrio poder, a guarda judicial, a tutela ou curatela. 

Art. 20. A retirada de tecidos, órgãos e partes do corpo vivo será precedida da 
comprovação de comunicação ao Ministério Público e da verificação das condições 
de saúde do doador para melhor avaliação de suas conseqüências e comparação 
após o ato cirúrgico. 

Parágrafo único. O doador será prévia e obrigatoriamente informado sobre as 
conseqüências e riscos possíveis da retirada de tecidos, órgãos ou partes de seu 
corpo, para doação em documento lavrado na ocasião, lido em sua presença e 
acrescido de outros esclarecimentos que pedir e, assim, oferecido à sua leitura e 
assinatura e de duas testemunhas presentes ao ato. 
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Seção III 
P 	" LIS CO Da Recomposição do Cadáver 

Art. 21. Efetuada a retirada, o cadáver será condignamente recomposto;de modo 
recuperar, tanto quanto possível, sua aparência anterior, com cobertura das regiões 
com ausência de pele e enchimento, com material adequado, das cavidades 
resultantes da ablação. 

Capítulo V 
DO TRANSPLANTE OU ENXERTO 

Seção I 
Do Consentimento do Receptor 

Art. 22. O transplante ou enxerto só se fará com o consentimento expresso do 
receptor, após devidamente aconselhado sobre a excepcionalidade e os riscos do 
procedimento. • §1° Se o receptor for juridicamente incapaz ou estiver privado dos meios de 
comunicação oral ou escrita ou, ainda, não souber ler e escrever, o consentimento 
para a realização do transplante será dado por um de seus pais ou responsáveis 
legais, na ausência dos quais, a decisão caberá ao médico assistente, se não for 
possível, por outro modo, mantê-lo vivo. 

§2° A autorização será aposta em documento, que conterá as informações sobre o 
procedimento e as perspectivas de êxito ou insucesso, transmitidas ao receptor, ou, 
se for o caso, às pessoas indicadas no parágrafo anterior. 

§30  Os riscos considerados aceitáveis pela equipe de transplante ou enxerto, em 
razão dos testes aplicados na forma do art. 24, serão informados ao receptor que 
poderá assumi-los, mediante expressa concordância, aposta no documento previsto 
no parágrafo anterior, com indicações das seqüelas previsíveis. 

Seção II 
40 Do Procedimento de Transplante 

Art. 23. Os transplantes somente poderão ser realizados em pacientes com doença 
progressiva ou incapacitante, irreversível por outras técnicas terapêuticas, cuja 
classificação, com esse prognóstico, será lançada no documento previsto no § 2° do 
artigo anterior. 

Art. 24. A realização de transplantes ou enxertos de tecidos, órgãos ou partes do 
corpo humano só será autorizada após a realização, no doador, de todos os testes 
para diagnóstico de infecções e afecções, principalmente em relação ao sangue, 
observando-se, quanto a este, inclusive os exigidos na triagem para doação, 
segundo dispõem a Lei n°7.649, de 25 de janeiro de 1988, e regulamentos do Poder 
Executivo. 

§1° As equipes de transplantes ou enxertos só poderão realizá-los se os exames 
previstos neste artigo apresentarem resultados que afastem qualquer prognóstico 
de doença incurável ou letal para o receptor. 

§2° Não serão transplantados tecidos, órgãos e partes de portadores de doenças 
que constem de listas de exclusão expedidas pelo órgão central do SNT. 

http://www.ufrgs.br/bioetica/dec2268.htm 	 13/4/2010 
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Foi.iE ;; 

§3° O transplante dependerá, ainda, dos exames necessários a erificação deRVO.W - 
compatibilidade sangüínea e histocompatibilidade com o organIsmo_de receptor 	- 
inscrito, em lista de espera, nas CNSDOs. 	 Ipeg. 1C 

§4° A CNCDO, em face das informações que lhe serão passadas pela equipe de 
retirada, indicará a destinação dos tecidos, órgãos e partes removidos, em estrita 
observância à ordem de receptores inscritos, com compatibilidade para recebê-los. 

§5° A ordem de inscrição, prevista no parágrafo anterior, poderá deixar de ser 
observada, se, em razão da distância e das condições de transporte, o tempo 
estimado de deslocamento do receptor selecionado tornar inviável o transplante de 
tecidos, órgãos ou partes retirados ou se deles necessitar quem se encontre em 
iminência de óbito, segundo avaliação da CNCDO, observados os critérios 
estabelecidos pelo órgão central do SNT. 

Seção III 
Dos prontuários • Art. 25. Além das informações usuais e sem prejuízo do disposto no §1° do art. 3° da 
Lei n°9.434, 1997, os prontuários conterão: 

1- no do doador morto, os laudos dos exames utilizados para a comprovação de 
morte encefálica e para a verificação da viabilidade da utilização, nas finalidade 
previstas neste Decreto, dos tecidos, órgãos ou partes que lhe tenham sido retirados 
e, assim, relacionados, bem como o original ou cópia autenticada dos documentos 
utilizados para a sua identificação; 

II- no do doador vivo, o resultado dos exames realizados para avaliar as 
possibilidades de retirada e transplante dos tecidos, órgãos e partes doados, assim 
como a comunicação, ao Ministério Público, da doação efetuada de acordo com o 
disposto nos §§ 4° e 5° do art. 15 deste Decreto; 

111- no do receptor, a prova de seu consentimento, na forma do art. 22, cópia dos 
laudos dos exames previsto nos incisos anteriores, conforme o caso e, bem assim, 

11) 

	

	os realizados para o estabelecimento da compatibilidade entre seu organismo e o do 
doador. 

Art. 26. Os prontuários, com os dados especificados no artigo anterior, serão 
mantidos pelo prazo de cinco anos nas instituições onde foram realizados os 
procedimentos que registram. 

Parágrafo único. Vencido o prazo previsto neste artigo, os prontuários poderão ser 
confiados à responsabilidade da CNCDO do Estado de sede da instituição 
responsável pelo procedimento a que se refiram, devendo, de qualquer modo, 
permanecer disponíveis pelo prazo de 20 anos, para eventual investigação criminal. 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 27. Aplica-se o disposto no §3° do art. 19. à retirada de tecidos, órgãos ou partes 
de pessoas falecidas até seis meses após a publicação deste Decreto, cujos 
documentos tenham sido expedidos em data anterior à sua vigência. 

Art. 28. É o Ministério da Saúde autorizado a expedir instruções e regulamentos 
necessários à aplicação deste Decreto. 

--1.11wmrw 	l'') .-/Woet'e2/é[ec9.268„'ktrr 
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Art. 29. Enquanto não for estabelecida a estrutura regimental doVlinisé .rio d 
a sua Secretaria de Assistência à Saúde exercerá as funções de offião.central dó" 
SNT. 

Art. 30. A partir da vigência deste Decreto, tecidos, órgãos ou partes não poderão 
ser transplantados em receptor não indicado pelas CNCDOs. 

Parágrafo único. Até a criação das CNCD0s, as competências que lhes são 
cometidas por este Decreto, poderão, pelo prazo máximo de um ano, ser exercidas 
pelas Secretarias de Saúde dos Estados e do Distrito Federal. 

Art. 31. Não se admitirá inscrição de receptor de tecidos, órgãos ou partes em mais 
de uma CNCDO. 

§1° Verificada a duplicidade de inscrição, o órgão central do SNT notificará o 
receptor para fazer a sua opção por uma delas, no prazo de quinze dias, vencido o 
qual, sem resposta, excluirá da lista a mais recente e comunicará o fato à CNCDO, 
onde ocorreu a inscrição, para igual providência. 

§2° A inscrição em determinada CNCDO não impedirá que o receptor se submeta a 
transplante ou enxerto em qualquer estabelecimento de saúde autorizado, se, pela 
lista sob controle do órgão central do SNT, for o mais indicado para receber tecidos, 
órgãos ou partes retirados e não aproveitados, de qualquer procedência. 

Art. 32. Ficam convalidadas as inscrições de receptores efetuadas por CNCDOs ou 
órgãos equivalentes, que venham funcionando em Estado da Federação, se 
atualizadas pela ordem crescente das respectivas datas e comunicadas ao órgão 
central do SNT. 

Art. 33. Caberá aos estabelecimentos de saúde e às equipes especializadas 
autorizados a execução de todos os procedimentos médicos previstos neste 
Decreto, que serão remunerados segundo os respectivos valores fixados em tabela 
aprovada pelo Ministério da Saúde. 

10 	Parágrafo único. Os procedimentos de diagnóstico de morte encefálica, de 
manutenção homeostática do doador e da retirada de tecidos, órgãos ou partes, 
realizados por estabelecimento hospitalar privado, poderão, conjuntamente ou 
separadamente, ser custeados na forma do caput, independentemente de contrato 
ou convênio, mediante declaração do receptor, ou, no caso do óbito, por sua família, 
na presença de funcionários da CNCDO, de que tais serviços não lhe foram 
cobrados. 

Art. 34. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

Art. 35. Fica revogado o Decreto n°879, de 22 de julho de 1993. 

Brasília, 30 de junho de 1997; 176° da Independência e 109° da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Carlos César de Albuquerque 

Lei de Transplantes brasileira - Lei 9434/97  
Declaração de Veneza sobre Doença Terminal - WMA/1983 
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Consentimento Presumido - Definição  
Ética Aplicada aos Transplantes de Órgãos (aula) 
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cétousk. 
ESPERAN „. 	• 	• 

Na década de 80, Lulu 
Santos e Nelson Motta 
previram. 
Nossos constituintes na . 
Clique e ouça 

Apoio de Amir Nasr e da 
companhia de teatro "Os 
Melhores do Mundo". Em 
entrevista ao Globo 
Esporte. dique e veja 

Ministério da Saúde cria Banco de cordão umbilical 
Define a coordenação da implantação da Rede Nacional de Bancos de Sangue de Cordão Umbilical e 

Placentá rio para Transplantes de Células Tronco-Hematopoiéticas (BrasilCord) 

PORTARIA GM N° 2.970, DE 21 DE 
NOVEMBRO DE 2006 

Define a coordenação da implantação da Rede Nacional de 

Bancos de Sangue de Cordão Umbilical e Placentário para 

Transplantes de células Tronco-Hematopoléticas 

(BrasilCord). 

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições, e 

Considerando as disposições contidas no art. 2 0  da Lei no 10.205, de 21 de março de 2001, e as 

disposições contidas no inciso II dó art. 4 0  e nos art. 81° e 20 do Decreto no 2.268, de 30 de junho de 

1997, que regulamenta a Lei no 9.434, de 4 de fevereiro de 1997; 

Considerando o estabelecido na Portaria no 1.316/GM, de 30 cie novembro de 2000, que regulamenta os 

Transplantes de Células- Tronco Hematopoiéticas - TC.TH; 

Considerando a necessidade de regulamentar o acesso, a disponibilização e a utilização de Células-Tronco 

Hematopoéticas - CTH de Sangue de Cordão Umbilical e Placentário - SCUP por bancos de caráter 

público; 

Considerando a necessidade de organização da Rede Pública Nacional cie Bancos de Sangue de Cordão 

Umbilical - BrasilCord criada pela Portaria no 2.381/GM, de 29 de setembro de 2004; e Considerando o 

estabelecido pela Portaria no 9311GM, de 2 de maio de 2006, que delega ao Instituto Nacional de Câncer 

a competência técnica para assessorar o SNT/SAS na área dos transplantes de células-tronco 

hematopoéticas e a gerência técnica para as buscas nacionais e internacionais de doadores não-

aparentados, resolve: 

Art. 1° Caberá ao Instituto Nacional de Câncer - INCA, a coordenação da implantação da Rede Nacional 

de Bancos Públicos de Sangue de Cordão Umbilical e Placentário para Transplantes cie Células- Tronco 

Hematopoiéticas - BrasilCord, criada pela Portaria no 2.381, de 29 de setembro de 2004. 

Parágrafo único. A Rede Nacional de Bancos Públicos de Sangue de Cordão Umbilical e Placentario para 

Transplantes de Células- Tronco Hematopoieticas - BrasilCord, formada pelos Bancos de Sangue de 

Cordão Umbilical e Placentário - BSCUP já existentes e em operação no Instituto Nacional de Câncer - 

INCA/Rio de 3aneiro e no Hospital Israelita Albert Einstein - NICA/São Paulo e pelos que vierem a ser 

implantados, atuará no âmbito da Coordenação-Geral do 

Sistema Nacional de Transplantes/Departamento de Atenção Especializada/SAS/MS que se 

responsabilizará por viabilizar o seu funcionamento por intermédio de orçamento previamente 

estabelecido destinado ao custeio e à manutenção dos Bancos da Rede Brasil-Cord. 

Art. 20  O Colegiado Consultivo criado pela Portaria no 2.381, de 29 de setembro de 2004, atuará sob a 

coordenação do Sistema Nacional de Transplantes - SNT, tendo o CEMO/INCA como Secretaria- Executiva 

e passando a ser composto por representantes das seguintes entidades: 

http://www. celul  a-tronc o. com/noticias  .php?codigo=164 
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I - Departamento de Atenção Especializada/DAE/SAS a) Coordenação Nacional da Política Nacional de 

Sangue e Hemoderivados 

- Sociedade de Transplante de Medula Óssea - SBTMO 

III - Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA. 

Art. 3 0  O Ministério da Saúde, por intermédio da Coordenação- Geral do Sistema Nacional de 

Transplantes/Departamento de Atenção Especializada/SAS/MS e do Instituto Nacional de Câncer/ INCA, 

participará do custeio da implantação dos Bancos Públicos de Sangue de Cordão Umbilical e Placentário - 

BSCUP. 

Parágrafo único. O Ministério da Saúde poderá estabelecer parcerias visando à implementação e ao 

custeio de BSCUP com instituições privadas, com ou sem fins lucrativos. 

Art. 40 	Estabelecer pua 	compete 	à Coordenação-Geral 	do Sistema 	Nacional de 

Transplantes/Departamento de Atenção Especializada/ Secretaria de Atenção à Saúde/Ministério da 

Saúde, sob a coordenação do INCA, a integração do BrasilCord às redes públicas internacionais de Células 

-Tronco Hematopoieticos - CTH e Sangue de Cordão Umbilical e Placentário - SCUP. 

Art. 50  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

JOSÉ AGENOR. ÁLVARES DA SILVA 

http://www.celula-tronco.com/noticias.php?codigo=164 	 13/4/2010 
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Processo Legislativo 
Projetos Apresentados na Integra 

Pesquisa por: PL 0038/04 

Projeto de Lei no 38/2004 de 12/02/2004 
CRIA O PROMDOSCUP - PROGRAMA MUNICIPAL DE DOAÇÃO DE SANGUE 
DE CORDÃO UMBILICAL E PLACENTÁRIO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
Autor(es): WILLIAM WOO 
Fase da tramitação: Envio-> Área: SGP21 Data: 09/03/2009 Recebimento-> 
Área: ARQUIVO Data: 09/03/2009 

Texto na íntegra: 

PL : 0038/04 
Autor : WILLIAM WOO 
Sessão : 293-50 
D.O.M. de : 13/2/2004 

' 

São Paulo, 13 de abril de 201 

- • 	1.1,b11.0(g 

1 

Descrição : 
"Cria o Promdoscup - Programa Municipal de Doação de Sangue de Cordão 
Umbilical e Placentário, e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1 0  O Promdoscup, a saber: Programa Municipal de Doação de Sangue de 
Cordão Umbilical e Placentário, tem por finalidades: 
I - instituir a Política Municipal de Sangue de Cordão Umbilical e Placentário; 
II - buscar a auto-suficiência do Município em sangue de cordão umbilical e 
placentário (SCUP); 
III - aumentar a expectativa e qualidade de vida de receptores. 
Art. 2 0  O Promdoscup deverá seguir a Política Municipal de Sangue de Cordão 
Umbilical Placentário que, a saber, obedecerá aos seguintes princípios e diretrizes: 
I - universalização do atendimento à população; 
II - utilização exclusiva da doação voluntária, não remunerada, cabendo ao 
Executivo estimulá-la como ato relevante de solidariedade humana e compromisso 
social; 
III - proibição de remuneração ao doador pela doação do SCUP; 
IV - proibição da comercialização de coleta, processamento, estocagem, 
distribuição e transfusão do SCUP; 
V - permissão de remuneração somente dos custos dos insumos, reagentes, 
materiais descartáveis e mão-de-obra especializada, inclusive honorários médicos; 
VI - proteção da saúde do doador e do receptor mediante informação aos 
responsáveis pelo doador sobre os procedimentos a que o doador será submetido, 
os cuidados que deverá adotar, os possíveis usos da doação, bem como qualquer 
anomalia importante identificada quando dos testes laboratoriais, garantido o sigilo 
dos resultados; 
VII - obrigatoriedade de responsabilidade, supervisão e assistência médica na 
triagem de doadores, para avaliação do estado de saúde do doador; 
VIII - direito a informação sobre a origem do SCUP, bem como sobre o serviço de 
hemoterapia responsável pela origem destes, desde que respeite o Art. 4 0 ; 
IX - fiscalização obrigatória, a fim de certificar que todos os materiais ou 
substâncias que entrem em contato com o SCUP coletado sejam estéreis, 
apirogênicos e descartáveis; 
XI - segurança na estocagem e transporte do SCUP, na forma das normas técnicas 
editadas pelo SINASAN; e 
XII - obrigatoriedade de testagem individualizada de cada amostra ou unidade de 
sangue coletado, sendo vedada a testagem de amostras ou unidades de sangue em 
conjunto, a menos que novos avanços tecnológicos a justifiquem. 
Art. 3 0 . Compete à Secretaria Municipal de Saúde, através do seu órgão formador: 
I - a organização de seminários, cursos, palestras, campanhas educativas e 
material didático pertinente, com o intuito de conscientizar a população e 
responsáveis por potenciais doadores sobre a importância da doação; 
II - garantir que hospitais, maternidades e outros estabelecimentos relevantes, 
bem como suas respectivas equipes, tenham aparato e conhecimento técnico 
adequado para colher a doação, a ser posteriormente enviada para órgão 
competente, ou convênios com Bancos de Sangue de Cordão Umbilical e Placentário 
(BSCUP ou BSCUPA) credenciados e reconhecidos por órgão competente, a fim de 

http://www.camara.sp.gov.br/projintegrapre.asp?fProjetoLei=0038%2F04&sTipoPrj=PL  13/4/2010 
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facilitar a doação; 
III - deverá ainda o centro formador estabelecer intercâmbio com Univil 
Hospitais Universitários, hemocentros e instituições afigspara um melhorj:er 
atendimento aos interessados e maior eficiência na colegicle dados relevantes, 
tanto científicos quanto estatísticos. • n-. '— 
Art. 4 0 • A doação de SCUP deve garantir: 

- O Sigilo: toda informação relativa a doadores e receptores deve ser coletada e 
custodiada no mais estrito sigilo, de modo que não pode ser facilitada e nem 
divulgada qualquer informação que permita a identificação do doador e do receptor; 
salvo para fins de inspeção por órgão competente; 
II - A Publicidade: as campanhas publicitárias para a doação de SCUP devem ter 
caráter geral, ressaltando os aspectos de ser um voluntário, altruísta e 
desinteressado, sendo proibida a publicidade para a doação em benefício de 
determinada pessoa física ou jurídica; 
III - A Gratuidade: o doador e seu(s) responsável(eis) legal(is) não pode(m) 
receber nenhuma remuneração ou qualquer tipo de compensação material ou 
financeira pelo ato da doação; 
IV - O Consentimento: deve ser livre, esclarecido, consciente e desinteressado, de 
forma que antes da coleta, deve ser documentado através de forma escrita 
reconhecida, a ser assinado pelo(s) médico(s) responsável(is) e pelo médico; 
quando o (s) responsável(is) legal(is) forem analfabetos, o documento deve ter a 
aposição de digital(s) a ser assinado por duas testemunhas. 
§ 1 0  O consentimento livre e esclarecido não pode ser obtido de pessoas com 
deficiências psíquicas, enfermidade mental ou qualquer outra causa ou motivo que 
possa comprometer a garantia dos princípios bioéticos de autonomia, beneficência, 
não maleficência e igualdade. 
§ 20  O consentimento livre e esclarecido deve ser redigido em linguagem clara e 
compreensível para leigo e deve ser em forma adequada. 
Art. 5 0  - 0(s) responsável(is) pelo doador tem(ê) direito a: 
I - Informação: o(s) responsável(is) devem ter acesso a toda e qualquer 
informação relevante, informada por profissional competente apto a responder 
eventuais dúvidas, tais como: procedimentos a que o doador será submetido, os 
cuidados que deverá adotar, os possíveis usos da doação ou qualquer anomalia 
importante identificada quando dos testes laboratoriais, garantindo o sigilo dos 
resultados; 
II - Exames Médicos Relevantes Gratuitos: Além dos exames feitos no doador, o(s) 
responsáveis(is) tem(ê) direito a exames médicos gratuitos, desde que relevantes à 
doação, o que, no caso da mãe biológica, durante a gestação do doador, inclui 
obrigatoriamente ao menos dois pré natais; 
§ 1 0  Dado o caráter humanista, altruísta e gratuito do ato, em casos urgentes de 
necessidade, e tão somente nesses, os exames supra citados, desde que 
imprescindíveis à doação, poderão ser realizados de forma preferencial, devido ao 
caráter de urgência, na rede médica credenciada; 
Art. 6 0  - O caráter gratuito dos exames e procedimentos citados na lei não abrange 
a Coleta de SCUP e armazenamento com o objetivo de atender, exclusivamente, à 
própria família. 
Art. 7 0  O financiamento para a execução dos planos dar-se-á com recursos 
provenientes do Município, de acordo com a legislação vigente. 
Art. 8 0  - Esta Lei será regulamentada em 60 (sessenta) dias e entrará em vigor na 
data de sua publicação. 
Sala das Sessões, 04 de Janeiro de 2004. Às Comissões competentes." 

Observação : 

4Ven r 

http://www.camara.sp.gov.br/projintegrapre.asp?fProjetoLei=0038 °/02F04&sTipoPrj—PL 131412010 
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Processo legislativo 
Projetos Apresentados na íntegra 

Pesquisa por: PL 0104/05 

Projeto de Lei n 0  104/2005 de 03/03/2005 
DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO, NA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE,JUN 
TO AO HEMOCENTRO MUNICIPAL DE SÃO PAULO, DO BANCO MUNICIPAL 
DE SANGUE DE CORDÃO UMBILICAL DE NEONATOS, RESPECTIVO 
CADASTRO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
Autor(es): MYRYAM ATHIE 
Fase da tramitação: Envio-> Área: SGP23 Data: 04/03/2009 1 Recebimento-> 
Área: ARQUIVO Data: 20/03/2009 

Texto na íntegra: 

PL : 0104/05 
Autor : MYRYAM ATHIE 
Sessão : 029-S0 
D.O.M. de : 16/4/2005 

Descrição : 
"Dispõe sobre a criação, na Secretaria Municipal de Saúde; junto ao Hemocentro 
Municipal de São Paulo; do Banco Municipal de Sangue de Cordão Umbilical de 
Neonatos, respectivo cadastro e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1°. Fica criado, na Secretaria Municipal da Saúde; junto ao Hemocentro 
Municipal de São Paulo; o Banco Municipal De Sangue De Cordão Umbilical De 
Neonatos, respectivo Cadastro e dá outras providências. 
Parágrafo único: A presente lei tem a finalidade de oferecer suporte às atividades 
de assistência e pesquisa em terapia celular, principalmente no que diz respeito à 
manipulação e armazenamento de células destinadas a transplantes em pacientes 
com doenças Onco-hematológicas. 
Art. 2°. Para os efeitos desta Lei, serão destinados recursos humanos, 
equipamentos, materiais e insumos provenientes dos hospitais da rede pública 
municipal e outros, disponibilizados pela Secretaria Municipal da Saúde . 
Art. 3°. Os serviços prestados pelo Banco Municipal de Sangue de Cordão Umbilical 
de Recém Nascidos serão contabilizados pela Secretaria Municipal de Saúde. 
Art. 4 0 • Para os efeitos desta lei compete ao Banco Municipal de Sangue de Cordão 
Umbilical de Neonatos : 
I- Centralizar o recebimento do material coletado pelos Hospitais da rede pública 
que procedam intervenções em parturientes; 
II- Realizar o controle de qualidade do material coletado, bem corno, elaborar 
normas técnicas adequadas e seguras para esse fim; 
III- Participar das atividades de ensino, pesquisa e desenvolvimento de recursos 
humanos, de modo articulado com os demais órgãos da Secretaria Municipal de 
Saúde, para a formação e reciclagem de recursos humanos especializados; 
IV- Promover a integração de estruturas públicas que compõem a Rede Municipal de 
Hematologia, Hemoterapia e Criobiologia, referentemente à matéria ora 
regulamentada, e sua articulação com as estruturas filantrópicas de menor 
complexidade; 
V- Prestar assessoramento técnico, nos assuntos relacionados à matéria ora 
regulamentada, aos órgãos responsáveis pelas atividades de Vigilância Sanitária; 
VI- Implantar medidas imediatas para a elaboração e formação de cadastro, 
pormenorizado e informatizado, da origem e do material coletado propriamente dito 
a ser disponibilizado no site da Secretaria Municipal de Saúde. 
Art. 5°. Fica proibida a utilização, a qualquer título, do material coletado e 
armazenado no Banco criado pela presente lei, fora dos padrões das normas 
federais que regulamentam a matéria. 
Art. 6°. Esta lei será regulamentada pelas autoridades competentes no prazo de 
trinta dias, a contar de sua publicação. 
Art. 7°. As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 8°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
São Paulo, 28 de fevereiro de 2005. Às Comissões competentes." 

http://www.camara.sp.gov.br/projintegrapre.asp?fProjetoLei=0104%2F05&sTipoPrj=PL  13/4/2010 
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Processo Legislativo 

Plenario 

.Pauta das Sessoes 

Projetos Apresentados 

Projetos A provados 

'Resumo das Sessões 

Mesa Diretora 

Compos isao 

Atribuiçoes 

Atos 

C 0n-11550es 

Ativas 

'Encerradas 

'Audiências Púbticas 

Lei °is:Maca 

Regimento Interno 

<< Câmara Municipal de São Paulo» Page 1 of 1 

Lit 4¥e 

Busca po 	 São Paulo, 13 de abril de 2010 

Processo Legislativo 
Projetos Apresentados na íntegra 

Pesquisa por: PL 0795/07 
r-r 

Projeto de Lei no 795/2007 de 14/11/2007 
INSTITUI O PROGRAMA MUNICIPAL DE DOAÇÃO DE CORDÃO UMBILICAL 
PLACENTÁRIO E DO SANGUE, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
Autor(es): MYRYAM ATHIE e AURELIO NOMURA 
Fase da tramitação: Envio-> Área: SGP23 Data: 12/02/2009 I Recebimento-> 
Área: ARQUIVO Data: 29/09/2009 

Texto na íntegra: 

PL : 0795/07 
Autor : AURÉLIO NOMURA 
Sessão : 310-50 
D.O.M. de : 15/11/2007 

Descrição : 
"INSTITUI O PROGRAMA MUNICIPAL DE DOAÇÃO DE CORDÃO UMBILICAL 
PLACENTÁRIO E DO SANGUE, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
Art. 1 0  -A Prefeitura Municipal de São Paulo, institui o PROGRAMA MUNICIPAL DE 
DOAÇÃO DO CORDÃO UMBILICAL PLACENTÁRIO E DO SANGUE, com a finalidade de 
incentivar a doação, e a criação do Banco Municipal para atender pacientes que 
tenham a necessidade da realização do transplante de Medula Óssea, e de outros 
tratamentos que utilizem o material doado. 
§ 1 0  - O PROGRAMA MUNICIPAL DE DOAÇÃO DO CORDÃO UMBILICAL 
PLACENTÁRIO E DO SANGUE, tem como objetivo: 
a)- Ampla divulgação sensibilizando a comunidade da necessidade de aumentar as 
chances de localização de doadores em potencial para as pacientes que necessitam 
de transplante de medula óssea e de outros tratamentos, que a doação é voluntária 
e confidencial e nenhuma informação será cedida tanto ao doador quanto ao 
receptor da unidade do cordão umbilical e do sangue. 
b)- O expresso consentimento maternal para a realização da coleta do material, 
deve ser efetuado através de termo de doação que será documento integrante do 
prontuário do parto, de preenchimento obrigatório, no qual a mãe assina a doação 
ou a negação, contendo também todas informações sobre os cuidados para a 
realização do procedimento de doação. 
c)- Instituir campanha anual, no dia 27 de Novembro de cada ano, "Dia Nacional de 
Combate ao Câncer", através da realização da "Semana de Prevenção e Estimulo à 
Doação do Cordão Umbilical Placentário e do Sangue". 
d)- Criar o Banco Municipal de Cordão Umbilical Placentário e do Sangue, que 
abrangerá todos os hospitais públicos, com a devida capacitação dos profissionais 
envolvidos, estimulando a realização de convênios junto aos hospitais privados 
através de regulamentações especificas, amparadas pelas legislações e 
normatizações vigentes, com o objetivo de armazenamento de unidades de sangue 
para pronto atendimento. 
Art. 2 0  - O Poder Executivo baixará normas regulamentando esta lei, em 90 
(noventa) dias, definindo disposições complementares para a sua plena execução. 
Art. 3 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão á conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário, devendo os 
orçamentos futuros destinar recursos específicos para seu fiel cumprimento. 
Art. 40  - Esta Lei entra em vigor na data da publicação. 
Sala das Sessões, de de . Às Comissões competentes." 

Observação : 

P40010 AtIldlitil iaduto Jacaral DO CEP 01319-900 • Telefona: 03scet1)3388-4000 

http://www.camara.sp.gov.br/proj  integrapre.asp?fProjetoLei=0795%2F07&sTipoPrj—PL 13/4/2010 M
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CAKRA MUNICIPAL DE 

O PAULO 
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. 	 • ;I■ 6 • o 	. 

Com 	 - 

Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo n° 	489 	de  2006 	02 	01 	/ 2013 	(a) 

PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno. 

São Paulo 02/01 013. 

Jader u to Pimenta 
Sup sor - SGP.21 

RF 10.860 

leduardo %rido Filho 
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SZA  PAULO 

REQUERIMENTO 13 - RDS 
13-00091/2013 

MUNICIPAL DE 

Sr. Presidente, 

R-Jin-Tna Processo 

.... 	• 
Ao 

LigxV+JA,RA DE F. 2R.tTF.S 
TÉCNCÇ, -, . -:iSTáRN 

RF, 1 L21.5 

• 	..................... 

REQUEIRO nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o retorno à tramitação 
das proposições elencadas a seguir: 

Ver. Arselino Tatto 

PL 343/91, PL 344/91., PL 345/91, PL 346/91, PL 366/91, PL 421/91, PL 438/91, 
PL 440/91, PL 535/91, PL 536/91, PL 537/91, PL 563/91, PL 606/91, PL 613/91, 
PL 632/91, PL 009/92, PL 40/92, PL 41/92, PL 52/92, PL 57/92, PL 148/92, PL 245/92, 
PL 12/93, PL 13/93, PL 18/93, PL 39/93, PL 40/93, PL 46/93, PL 63/93, PL 73/93, 
PL 79/93, PL 100/93, PL 142/93, PL 143/93, PL 178/93, PL 303/93, PL 327/93, 
PL 524/93, PL 299/93, PL 659/93, PL 740/93, PLO 01/93,PLO 002/93, PLO/93, 
PR 002/93, PL 350/94, PL 029/95, PL 206/95, PL0272/95, PL 276/95, PL 673/95, 
PL 722/95, PL 915/95, PL 946/95, PL 1181/95, PL 1242/95, PL 619/96, PL 383/97, 
PL 453/97, PL 500/97, PL 734/97, PL 894/97, PL 245/98, PL 708/98, PL 452/99, 
PL 179/00, PL 180/00, PL 242/01, PL 676/01, PL 036/02, PL 218/02, PL 251/02, 
PL 404/02, PL 480/02, PR 018/02, PR 019/02, PL 335/03, PL 337/03, PL 006/04, 
PL 334/04, PL 435/04, PL 437/04, PL 441/04, PL 495/04, PL 571/04, PL 272/05, 
PL 381/05, PL 799/05, PR 014/05, PR 026/05, PL261/06, PL 412/06, PL 478/06, 
PL 489/06, PR 006/06, PL 300/09, PL 730/09, PL 082/10, PL 232/10, PDL 048/11, 
PL 234/11, PL 245/11, PL 321/12, PL 322/12, PL 324/12, PL 335/12, PL 344/12, 
PL 360/12, PL378/12, PL 430/12 e PR 011/12 

Sala das Sessões, em 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

do processo n° 	 

À SGP.33 

Sra. Supervisora,  

e4 
Papel para informação, rubricador mo folha n° 	  t  

de 20  0e6  

  

	 (a) 	  

Dff. 	PPPc.* 
. 	 , 

11,2Iã 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0091/2013. 

13/03/2013 

SOLANGE INON DOS SANTOS 
Supervisora da Equipe d Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0091/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

A NÇA SILVA 
Supe '- • suipe de Arquivo Geral 

SGP.33 

RECEBIDO EM SGP-22 

/-p ,) / t 3 

A.nd,„de 
amentoir 

22 

M
at

ér
ia

 P
L 

48
9/

20
06

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 55



AC 	 24.1”1011...1.7,  

Segue(ra) junt3rio(s), nesta data,1 

I documen b(s) ru 	 n1s) 

2  	_ hyi 
sob re 

1 

1 

AtÉ) 
Oirr• Edu o kemine 
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RF 11.325 - SQP.21 
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Folha n° 	do Processo 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 	n° 	 • de 11(2_ 
SESSÃO: 009-SE 

SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SIGP.4 	r 	 ao-, n 	DATA: 26103/2013 s  
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO FINAL 	 a   FL: 55 DE 90 

TCilic d  O SR. PRESIDENTE (José Américo - PT) - Eé m RaElsinál U;'s2:5st7:: Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 489/06. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado. 
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